
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024 

 

Pregão Eletrônico Nº 08/2024 

Finalidade: Sistema de Registro de Preços 

Data: 07/08/2024 

Horário: 8 h 

Tipo: menor preço por item 

Objeto: Aquisição de Materiais de Construção e Hidráulico 

 

 O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 01.607.610/0001-21, com sede na Rua Getúlio Vargas, nº 796, Bairro Centro, 

Marques de Souza/RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. FABIO ALEX MERTZ, 

no uso de suas atribuições, torna público, que a Administração Municipal estará realizando o 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2024, do tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO e HIDRÁULICO, COM FINALIDADE DE REGISTRO DE 

PREÇOS, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, de acordo com este Edital e seus 

Anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações, regulamentado 

pelo Decreto Municipal nº 2.224/2024, Protocolo nº 766/2024, bem como as condições a seguir 

estabelecidas: 

 

1. DO LOCAL, DATA E HORA DA SESSÃO ELETRÔNICA: 

1.1. A sessão eletrônica será realizada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 

07/08/2024, com início às 8h, horário de Brasília/DF. 

1.2. O horário de encerramento da sessão eletrônica ficará a critério do Pregoeiro, de acordo com as 

necessidades surgidas no andamento da sessão. 

1.3. Somente poderá participar da licitação o particular que apresentar proposta através do site 

indicado na subcondição 1.1, antes do início da sessão eletrônica. 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 

eletrônica na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2. DO OBJETO, VALOR DE REFERÊNCIA E CONDIÇÕES GERAIS: 

2.1. O objeto desta licitação consiste na aquisição eventual de materiais de construção e 

hidráulico para uso das Secretarias Municipais, a serem fornecidos em quantidades compreendidas 

como máximas, no entanto cabendo ao Município utilizá-las conforme a necessidade. 

  2.1.1. O fornecimento objeto do presente Edital deverá atender as exigências e 

condições previstas neste instrumento e especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência, 

deste Edital. 

2.2 O prazo de vigência deste Registro de Preços será de no mínimo 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por igual período, conforme dispõe o Art. 84, da Lei nº 14.133/2021. 

  2.2.1 A contratação não prevê apresentação de garantia de proposta, de acordo com o Art. 58, 

da Lei nº 14.133/2021. 

  2.2.2 A contratação não prevê apresentação de garantia contratual, de acordo com o Art. 96, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 2.2.3 A contratação não prevê a aplicação de cadastro reserva, conforme possibilidade 

prevista no inciso VI, § 5º, do Art. 82, da Lei nº 14.133/2021. 

 2.2.4 Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação. 

  2.2.5 Não é obrigatório cotar preços para todos os itens. Todavia, os preços cotados serão 

considerados com até 02 (duas) casas após a vírgula. 

2.3 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para o fornecimento do objeto 

desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional quando devida a 

erro ou má interpretação de parte da licitante. 
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2.4 Todos os produtos deverão ser fornecidos de acordo com as normas em vigor, e somente, serão 

aceitos os que estiverem de acordo com as especificações contidas neste Edital. 

   2.4.1 A licitante vencedora deverá substituir todo e qualquer produto que estiver fora dos 

padrões solicitados ou que seja considerada impróprio para o uso, ficando ainda sujeito as demais 

penalidades legais. 

2.5 Para fornecimento dos itens objeto deste certame, a licitante deverá fornecer os produtos de 

primeira qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações da proposta, atender aos padrões de 

mercado e, observar as normas correspondentes aplicáveis como da ANVISA, INMETRO e Vigilância 

Sanitária. 

2.6 A entrega dos produtos deverá ocorrer de acordo com as necessidades das Secretarias Municipais 

e observar as regras estabelecidas e os locais indicados no Anexo I – Termo de Referência. 

  2.6.1 Todos os pedidos serão demandados pelo Setor de Compras, a contar da emissão da 

Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho, conforme Art. 95, da Lei n° 14.133/2021. 

2.7 Fica a cargo da empresa licitante vencedora, todas as despesas com fretes de entrega, independente 

do número de pedidos e entregas correspondentes. 

2.8 Serão sumariamente não recebidos, os materiais que não apresentarem as condições estabelecidas, 

as quais deverão ser substituídas, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, sob pena de ser caracterizado descumprimento das obrigações, ensejando aplicação de multa e 

demais penalidades, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e alterações. 

2.9 A inobservância das regras estabelecidas neste edital, sujeitarão a(s) licitante(s) vencedora(s) a 

aplicação das penalidades previstas neste edital e/ou na Lei nº 14.133/2021, observada a ampla defesa 

e o contraditório. 

3. DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderá participar do pregão eletrônico o particular que atender a todas as exigências deste Edital e 

seus anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão 

Provedor do Sistema, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a empresa 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital.  

3.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  

 a) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 d) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; e/ou 

 e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria.  

 

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

4.1. A impugnação ao ato convocatório do pregão será recebida até 3 (três) dias úteis antes da data 

designada para a sessão eletrônica, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. Decairá do 

direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer dentro do prazo ora estabelecido.  

4.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 
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4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

4.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

Portal de Compras Públicas, no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4.7. Os autos deste procedimento licitatório permanecerão franqueados aos interessados junto ao Setor 

de Licitações, Rua Getúlio Vargas, 796, Bairro Centro, Cidade de Marques de Souza/RS, CEP: 

95.923-000; e demais informações podem ser esclarecidas pelo Fone (51) 3705-1122; E-mail: 

licita@marquesdesouza.rs.gov.br. 

4.8. De modo a atender o princípio da transparência, o Edital está disponibilizado nos seguintes 

endereços eletrônicos: 

 a) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): https://www.gov.br/pncp/pt-br; 

 b) Sistema Licitacon do TCE/RS: https://tcers.tc.br/sistemas-de-controle-externo/; 

 c) Portal de Compras Públicas, no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; 

 d) Sítio eletrônico oficial do Município de Marques de Souza 

https://marquesdesouza.rs.gov.br/; e 

 e) Também poderão ser lidos e/ou obtidos junto a Prefeitura Municipal de Marques de Souza, 

situada na Rua Getúlio Vargas, 796, Centro, Marques de Souza – RS. 

4.9. Recomendamos a atenta leitura do Edital e seus anexos, a fim de evitar a prática das condutas 

previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderá acarretar na aplicação das 

penalidades previstas no artigo Art. 156, da mesma Lei, sem prejuízo das punições previstas em 

demais cominações legais. 

 

5. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 

5.1. Para participar do pregão, o particular deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, através do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 

 5.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 5.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do 

licitante ou de seu representante legal, bem como presunção de sua capacidade técnica para a 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

5.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

empresa licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Marques de Souza, promotor da licitação, 

qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

5.3. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicados imediatamente ao (à) Sr.(a) 

Pregoeiro(a), para imediato bloqueio de acesso.  

 

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante 

e subsequente encaminhamento de proposta, contendo os preços unitário e total do(s) item(ns) 

oferecido(s), até dez minutos antes do início da sessão eletrônica. 

 6.1.1. A proposta de preço deverá ser enviada em formulário específico, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

 6.1.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão eletrônica. 
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 6.1.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão, 

ficando responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 6.1.4. Em relação aos itens que compõe o objeto licitado, não será admitida cotação 

inferior à quantidade prevista neste Edital e seus anexos. 

 6.1.5. A proposta eletrônica deverá apresentar preços unitários e totais por itens. 

  6.1.5.1. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, 

com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 

além do lucro, todas as despesas e custos, quer diretos, quer indiretos, como, por exemplo, transportes, 

fretes, tributos relacionados com o fornecimento do objeto da presente licitação.  

  6.1.5.2. Da mesma forma, a proposta eletrônica deve contemplar a descrição completa 

do produto ofertado, sua marca, bem como o prazo de validade da proposta, igual ou superior a 90 

(noventa) dias. 

6.2. A licitante melhor classificada deverá enviar ao Pregoeiro, juntamente com os documentos 

de habilitação, a proposta em via impressa, ajustada ao último preço / lance enviado por meio 

eletrônico e assinada pelo representante legal da empresa, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas após o encerramento da fase de lances. 

 6.2.1. A via da proposta ajustada deverá indicar ainda:  

  6.2.1.1. Quantidade e preço unitário do(s) item(ns)/lote(s) que compõe o objeto;  

  6.2.1.2. Prazo de validade da proposta igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data da sessão eletrônica;  

  6.2.1.3. Indicação da marca ou fabricante dos produtos ofertados;  

  6.2.1.4. Endereço da sede da empresa, endereço eletrônico, telefone de contato 

atualizado da licitante; e 

6.2.1.5. Indicação nome completo do representante legal da empresa com a devida 

qualificação, (nacionalidade, estado civil, profissão, nº do CPF, nº da cédula de identidade, endereço 

residencial) e telefone. 

6.3. Quaisquer tributos, despesas e/ou custos, diretos ou indiretos, não incluídos na proposta ou 

incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 

inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

admitidos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo os produtos finais ser fornecidos 

sem ônus adicionais aos preços da proposta. 

6.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das empresas participantes 

do Pregão Eletrônico, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.5. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que desatenderem às especificações e exigências 

deste Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, irregularidades ou 

defeitos que posam impedir ou dificultar o julgamento. 

6.6. Poderá ser admitido pelo Pregoeiro erro de natureza formal, desde que não comprometa o 

interesse público e da administração.  

6.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 6.7.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 6.7.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 6.7.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 6.7.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 



 

6.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 6.9.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/lote; 

 6.9.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

7.1. Na data e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha.  

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme termos deste 

Edital.  

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico.  

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet.  

7.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

7.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.  

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

 a) contiverem vícios insanáveis;  

 b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

 c) apresentarem preços inexequíveis ou se mostrarem superior ao valor de mercado, assim 

considerado o valor de referência constante do edital;  

 d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou 

 e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que 

insanável.  

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada.  

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 



 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico.  

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração 

da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item/lote. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 

 8.9.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10 (dez 

centavos). 

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

8.20.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão declarar na proposta eletrônica, 

quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa(s) categoria(s).  

8.22. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da Microempresa ou da 

Empresa de Pequeno Porte licitante de utilizar-se das prerrogativas a ela concedidas pela Lei 

Complementar Federal nº 123/06 (e Alterações da Lei Complementar Federal nº 147/14).  

8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE DESEMPATE: 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 

45, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 8.21 e 

8.22, deste Edital. 



 

 9.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor; 

 9.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

  a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 

de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame;  

  b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na 

hipótese do item 9.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste 

item. 

 9.1.3. O disposto no item 9.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  

9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

 a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; e 

 c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

9.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

 a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;  

 b) empresas brasileiras;  

 c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 

 e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 

10. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 

se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que 

sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 10.6, deste Edital. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração.  

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital. 

10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema e a ocorrência será registrada em ata.  

10.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 10.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; e 

 10.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 



 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

10.7. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das 

especificações da marca indicada na proposta, se for o caso, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante a 

apresentação de amostra do material e/ou declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui 

as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

 10.7.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo 

pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto. 

 10.7.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

 10.7.3. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

10.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

10.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 10.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 10.10.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

10.12. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o 

pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 10.12.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) 

minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos 

participantes. 

10.13. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser 

anexada também a proposta por escrito, com os dados da empresa, nome do responsável, 

telefone para contato, e-mail e conta bancária para pagamento, conforme especificado nos 

Capítulo 6.2, do presente Edital. 

10.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à licitante, se for o caso. 

10.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.16. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.17. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital, especialmente o disposto no item 6.2, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11. DA HABILITAÇÃO: 

11.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá anexar os documentos exigidos para 

habilitação, bem como proposta ajustada, junto ao ambiente do Portal de Compras, no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento da fase de lances. 



 

 11.1.1. Junto à documentação, deverá ser anexada também a proposta por escrito, 

ajustada ao lance vencedor, conforme especificado nos Capítulo 6, do presente Edital. 

11.2. A Habilitação das empresas para participarem da presente licitação será determinada pela 

apresentação dos seguintes documentos, que preferencialmente deverá ser apresentada em arquivo 

único anexado ao Portal de Compras: 

 11.2.1. Habilitação jurídica: 

  a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

  b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; e/ou 

  c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 11.2.2. Qualificação Técnica: 

  11.2.2. Qualificação Técnica: 

 a) Alvará de Localização e Funcionamento  fornecido pelo 

Município do  estabelecimento ou comprovante equivalente (Documento de Inscrição Municipal); 

 11.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

  a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ, extraída via 

internet, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias; 

  b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

  c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

  d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e 

  e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT).   

 

 11.2.4. Habilitação econômico-financeira: 

  a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do 

documento; 

  b) Comprovação fornecida pela Junta Comercial de que a empresa se enquadra como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e/ou Microempreendedor Individual (Certidão 

Simplificada), ou, Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade indicando o seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição, 

devendo ambas serem firmadas no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de abertura do pregão, 

se for o caso; 

 

 11.2.5. Declarações: 

a) Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade indicando o seu 

registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que a licitante ostenta esta condição de 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual e/ou outro enquadramento 

correspondente, firmada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de abertura do Pregão, 

conforme Modelo constante no Anexo V, deste Edital, se for o caso; 

b) Declaração geral conjunta para habilitação, conforme modelo proposto no Anexo IV, 

deste Edital; e 

c) Declaração formal de conhecimento das obrigações, de possuir pessoal técnico 

adequado e disponível para o objeto da licitação, conforme modelo constante no Anexo III, deste 

Edital. 

 11.2.6. A habilitação será realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, 

anexando a devida documentação no portal https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

11.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

 11.2.7. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

 11.2.8. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

11.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

11.5. A microempresa e a empresa de pequeno porte ou cooperativa, declarada vencedora que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, conforme arts. 42 e 43 da 

Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, terá sua habilitação condicionada à apresentação 

de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em cinco dias úteis, a contar da data em que 

for declarada como vencedora do certame, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo.  

 11.5.1.  O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição; 

 11.5.2. A não regularização da documentação no prazo fixado implicará na inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação; e 

 11.5.3. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.6.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

11.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.8. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.9. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

11.10.  Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

 11.10.1.  Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.11. Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo 

especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 

90 (noventa) dias anteriores a data determinada para a sessão pública para abertura das 

propostas. 

11.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedora. 

11.13. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento”, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

11.14. A empresa licitante que convocada na forma prevista pelo item 11.1. e deixar de entregar 

a documentação, ou entregar documentação falsa ou não mantiver sua proposta ficará passível 

da aplicação de multa pecuniária de até 25% (vinte e cinco porcento) sobre o valor total de sua 

proposta, assim como, declarada inidônea para licitar ou contratar por até 60 (sessenta) meses 



 

pelo Município de Marques de Souza, conforme previsto no Art. 119, do Decreto Municipal nº 

2.224/2024.  

 

12. DO RECURSO ADMINISTRATIVO: 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

12.2. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

 a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

 b) Julgamento das propostas;  

 c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; e/ou 

 d) Anulação ou revogação da licitação.  

12.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.2 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

 a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; e 

 b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  

12.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

12.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema do Portal de Compras. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

 13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1º, da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

 a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

 b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; ou 

 d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP  

15.1 DA FORMALIZAÇÃO DA ARP E DO CADASTRO DE RESERVA  



 

  15.1.1 O Registro de Preços será formalizado com as licitantes vencedoras por meio da Ata de 

Registro de Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições contidas na Lei 

n.º 14.133/2021.  

  15.1.2 Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), o 

fornecedor, o(s) Órgão(s) Participante(s) e a(s) condições a serem praticadas, conforme definido no 

Termo de Referência.  

  15.1.3 Os demais licitantes poderão reduzir seus preços iguais ao valor da proposta da licitante 

vencedora, para fins de formação do Cadastro Reserva.  

  15.1.4 Os registros dos licitantes que mantiverem sua proposta original e os de formação do 

Cadastro Reserva, se for o caso, serão juntados aos autos do processo.  

  15.1.5 A convocação das licitantes que compõem o Cadastro Reserva será facultada ao 

Município quando a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou quando houver o 

cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços nas situações mencionadas nos 

subitens 15.1.5 e 15.1.6.  

  15.1.6 A ordem de classificação das licitantes registradas em Cadastro Reserva será respeitada 

nas contratações.  

  15.1.7 Para fins da ordem de classificação, as licitantes que aceitarem cotar os bens com 

preços iguais aos da licitante vencedora antecederão aqueles que optarem por manter sua proposta 

original.  

  15.1.8 A análise dos documentos de habilitação das licitantes que comporão o Cadastro 

Reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação de licitante remanescente conforme 

hipóteses mencionadas no subitem 18.1.5.  

  15.1.9 Na hipótese de inexistir Cadastro Reserva que aceite a contratação nos termos da Lei, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, o 

Município poderá:  

• convocar as licitantes remanescentes para negociação, observada a ordem de classificação, com 

vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço adjudicado; ou  

• adjudicar e firmar contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

  15.1.10 O(s) fornecedor(es) que tenha(m) seu preço registrado obrigar-se-á a cumpriras 

condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela 

Administração, de acordo com a quantidade registrada, sujeita(s) às penalidades cabíveis em caso de 

descumprimento.  

  15.1.11 O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no sítio 

eletrônico oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e ficarão 

disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  

  15.1.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obriga a Administração Pública Municipal a contratar, facultando-se 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida.  

  15.1.13 O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando da necessidade de 

contratação, recorrer ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a 

indicação do fornecedor e respectivo preço a ser praticado.  

  15.1.14 O quantitativo previsto para o(s) item(ns) com preço registrado na Ata de Registro de 

Preços poderá ser remanejada pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do registro de preços.  

  15.1.15 Será vedada a participação do(s) Órgão(s) em mais de uma Ata de Registro de Preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de 

ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência. 

 

16. DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

16.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e 

a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para 

assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no 



 

subitem 16.2, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Termo de Referência.  

16.2 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para assinatura 

da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador.  

16.3 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, apresentada pela licitante vencedora 

dentro do prazo e aceite do Município.  

16.4 Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata terá efeito de compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas.  

 

17.  DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

17.1 Na hipótese do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.  

17.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no subitem 18.3.2, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro 

Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado, observado o disposto no subitem 17.3.  

17.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 18.6, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção de contratação mais vantajosa.  

17.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o Órgão Gerenciador comunicará aos órgãos que 

tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.  

17.5 Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que o impossibilite de cumprir o compromisso.  

17.6 Para fins do disposto no subitem 17.5, o fornecedor encaminhará solicitação de reequilíbrio 

econômico-financeiro, conforme Instrução Normativa/SMGF nº 02, de 19 de agosto de 2022, ou outra 

que venha substituí-la.  

17.7 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo Órgão Gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

17.8 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 17.7, 

o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nos subitens 17.5 e 17.8.  

17.9 Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 18.6 e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa.  

17.10 Na hipótese de comprovação do disposto nos subitens 17.5 e 17.6, o Órgão Gerenciador 

atualizará o preço registrado, de acordo com os critérios descritos na Instrução Normativa nº 02, de 19 

de agosto de 2022.  

 

18. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

18.1 O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser alterado(s) ou atualizado(s) em decorrência de eventual 

redução do(s) preço(s) praticado(s) no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas 

seguintes situações:  

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;  



 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre o(s) preço(s) registrado(s); 

ou  

c) conforme condições de reajuste ou repactuação de preços referidos neste edital.  

 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  

19.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo Órgão Gerenciador quando o fornecedor:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;  

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido sem justificativa 

razoável;  

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 19.7; ou  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 18.5.2 

Na hipótese prevista na alínea ‘d’ do subitem 19.5, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, mediante 

decisão fundamentada, optar pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações 

derivadas da Ata, enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

19.2 O cancelamento do registro de preços será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

19.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão Gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o Cadastro Reserva, observada a ordem de classificação.  

 

20. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

20.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Órgão Gerenciador, em 

determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

a) por razão de interesse público;  

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos subitens 18.3.3 e 18.3.9. 

 

21. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

21.1. O prazo de vigência deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período, de acordo com o disposto no Art. 84, da Lei Federal 14.133/2021. 

21.2. A Ata de Registro de Preços ou documento equivalente oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

22.1. Para receber o pagamento, a Contratada deverá, após o fornecimento, apresentar nota fiscal na 

Secretaria respectiva, órgão responsável pelo gerenciamento do objeto, sendo observadas as seguintes 

formalidades: 

 22.1.1. Ao receber a nota fiscal, o responsável efetuará a verificação, conferindo a perfeita 

adequação da nota fiscal ao bem/serviço fornecido ao Poder Público; 

 22.1.2. Se aprovado o material/produto pela fiscalização, esta deverá enviar a nota fiscal, 

juntamente com seu atestado, à SMF/Contabilidade; 

 22.1.3. Com o recebimento da nota fiscal, o atestado positivo emitido pela fiscalização 

contratual e a aprovação pela SMF/Contabilidade, considerar-se-á liquidada a despesa; 

 22.1.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de 

fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento; 

22.1.5. Não será efetuado qualquer pagamento a Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 



 

22.1.6. O Contratante (Município) fará o pagamento em até 15 (quinze) dias úteis, após o 

recebimento da nota fiscal e atestado pela SMF/Contabilidade, para efetuar o pagamento à 

Contratada, por depósito em conta corrente do fornecedor; e 

22.1.7. O prazo previsto no item anterior não transcorrerá caso verificadas inconformidades na 

nota fiscal apresentada pela Contratada. 

22.2. Por ocasião do pagamento, será descontado o ISSQN sobre o valor dos serviços prestados na 

forma da legislação vigente, bem como realizará a retenção de IR, em observâncias das disposições da 

IN RFB nº 1.234/2012 e Decreto Municipal nº 1.213/2022, se for o caso. 

22.3. A licitante deverá indicar no campo observação da Nota Fiscal, a alíquota correspondente ou 

isenção da mesma, conforme previsto nas normas vigentes. 

22.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das dotações orçamentárias 

consignadas no orçamento do Município.   

22.5 O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente ao fornecimento dos 

produtos com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de 

quaisquer cláusulas constantes no Edital e seus Anexos. 

 

23. RECEBIMENTO DO OBJETO: 

23.1. Os materiais deverão ser entregas conforme disposto no item 2.1 deste Edital.  

23.2. Verificada alguma desconformidade no objeto, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 01 (um) dia, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

Edital. 

23.3. Será verificado o produto e fiscalizada a quantidade no momento da retirada pelos Fiscais de 

contrato ou Motoristas autorizados, sendo que este acompanhará a entrega e controle dos materiais. 

  

24. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 24.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

  24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

  24.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

  24.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

  24.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; e/ou 

  24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

 24.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  24.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 24.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

 24.1.5. Fraudar a licitação; 

 24.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

  24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

  24.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

  24.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 24.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e/ou 

 24.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

24.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  



 

 24.2.1. Advertência;  

 24.2.2. Multa; 

 24.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e/ou 

 24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 24.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 24.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 24.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e/ou 

 24.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 24.4.1. Para as infrações previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

 24.4.2. Para as infrações previstas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 24.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5, 24.1.6, 24.1.7 e 

24.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

24.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

24.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

24.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

24.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 



 

24.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

24.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia.  

24.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; e 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

25.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o 

valor inicial atualizado do contratado.  

25.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

25.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

25.11. Fica designado para a Fiscalização Técnica/Setorial, o seguinte servidor: 

  a) Secretaria de Obras – Marcelo Grohe; 

25.12. Fica designado para a Gestão da Ata de Registro de Preços, o seguinte servidor:  

 a) Secretaria de Obras – Anderson Luis Degasperi; 



 

25.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 

do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

25.14. Os questionamentos ou dúvidas deverão ser preferencialmente formalizados na plataforma do 

Portal de Compras Públicas, pelo endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 

a fim de registrar o questionamento e possibilitar a visualização da resposta aos demais licitantes 

participantes. 

25.15. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo sugerido de Proposta; 

Anexo III – Declaração de Atendimento à Norma do Inciso XXXIII do Artigo 7ª da 

Constituição Federal; 

Anexo IV – Declaração Conjunta para Habilitação 

Anexo V – Declaração de Enquadramento 

Anexo VI – Minuta de Ata de Registro de Preços.   

 

Marques de Souza/RS, 23 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

FÁBIO ALEX MERTZ 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

1.1 Unidade requisitante (conforme Lei Municipal nº. 1.837/2019) 

Gabinete do Prefeito; 

Secretaria Municipal da Administração, Fazenda e Planejamento; 

Secretaria Municipal de Obras; 

Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente; 

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social; 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo. 
 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1 Objeto a ser licitado:  

Visando a necessidade constante de reformas/construção/consertos, sendo em prédios públicos, vias 

urbanas e rurais, praças, redes de água... Necessita-se a aquisição de materiais de construção e 

hidráulico para que tais serviços sejam executados, e que de momento haja disponibilidade dos 

mesmos ou empresa homologada para pedidos. 

2.2 Problema/demanda identificado(a) caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares?  

Sim, para que haja mais agilidade nas aquisições e até mesmo um estoque disponível para que no 

momento da necessidade o problema possa ser resolvido imediatamente, também, visando melhor 

custo benefício ao Município com a participação de mais empresas no certame. 

2.3 Parcelamento: 

2.3.1 Quanto à entrega dos produtos ou prestação dos serviços ser realizada por apenas um ou por 

mais de um fornecedor, o objeto que se pretende licitar: 

Admite o parcelamento, visto que o objeto pode ser prestado em lotes ou de maneira periódica, 

aproveitando as peculiaridades do mercado local com vistas à economicidade e manutenção dos 

parâmetros de qualidade, sem que isso afete a competição ou haja concentração de mercado 

(menor preço ou maior desconto unitário). 

2.4 Natureza: 

Bens Comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

2.5 Quantitativos: 

ITEM Unid Qnt ESPECIFICAÇÃO 
Média 

Unitária 
Total 

1 Unidade 100 
ADAPTADOR PARA TUBO PEAD 

25MM X 3/4MM ROSCA EXTERNA 
R$ 14,71 

R$       

1.471,00 

2 Unidade 100 
ADAPTADOR PARA TUBO PEAD 

20MM X 3/4MM ROSCA EXTERNA 
R$ 11,37 

R$       

1.137,00 

3 Unidade 5 ALICATE UNIVERSAL 8'' R$ 30,46 
R$          

152,30 

4 M³ 50 AREIA FINA R$145,67 
R$       

7.283,33 

5 M³ 75 AREIA MÉDIA R$ 144,00 
R$     

10.800,00 

6 M³ 75 AREIA GROSSA R$ 144,50 
R$     

10.837,50 



 

7 Unidade 20 

ADESIVO INSTANTÂNEO 20GR 

R$ 11,12 
R$     

222,40 
Cola instantânea universal com bico anti 

entupimento. Indicada para porcelana, metal, 

borracha, couro, madeira, papel e plástico. 

8 Unidade 15 

ADESIVO/SELANTE PU 

PROFISSIONAL 
R$ 26,86 

R$          

402,90 Indicado para vedação de calhas de alumínio. 

Embalagem de 420 gr. 

9 Unidade 30 
ADESIVO PARA CANO PVC 175G COM 

PINCEL 
R$ 21,20 R$ 636,00 

10 Unidade 30 
ADESIVO PARA CANO PVC BISNAGA 

75G 
R$ 10,45 R$ 313,50 

11 Frasco 15 

ADITIVO PLASTIFICANTE E 

ESTABILIZADOR - FRASCO DE 1 

LITRO R$ 10,13 
R$          

151,95 
Indicado para argamassas de assentamento e 

reboco de alvenaria. 

12 Frasco 15 

ADITIVO PLASTIFICANTE E 

ESTABILIZADOR - FRASCO DE NO 

MÍNIMO 3,6 LITROS R$ 34,60 
R$          

519,00 
Indicado para argamassas de assentamento e 

reboco de alvenaria. 

13 Galão 20 

AGUARÁS - EMBALAGEM DE 5 

LITROS 

R$ 118,13 
R$       

2.362,60 Indicada para diluição de tintas, como verniz, 

esmalte sintético imobiliário, tinta óleo e 

limpeza em geral. 

14 Rolo 20 
ARAME GALVANIZADO Nº 16 

R$ 24,80 
R$          

496,00 Rolo de 1kg. 

15 Rolo 20 
ARAME QUEIMADO/RECOZIDO Nº 18 

R$ 29,55 
R$          

591,00 Rolo de 1kg. 

16 Unidade 50 

ARGAMASSA ACIII  

R$ 34,96 
R$       

1.748,00 

Indicada para aplicação de revestimentos 

cerâmicos em áreas internas e externas, com 

secagem rápida. O produto deve ser de 

acordo com a NBR 14.081. Embalagem de 

20 kg. 

17 Unidade 15 ASSENTO SANITÁRIO R$ 36,07 R$          



 

Composição: conjunto de fixação, assento e 

tampa - carga de até 130 kg. Deve ser 

disponibilizado na cor branca. 

541,05 

18 M² 75 

AZULEJO DE CERÂMICA CLASSE A 

R$ 30,23 
R$       

2.267,25 Com dimensões mínimas de 32x60 cm. Cor 

branco. 

19 Unidade 20 
BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA 

R$  7,88 
R$          

157,60 Tamanho de 15 cm. 

20 Unidade 20 
BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA 

R$ 9,42 
R$          

188,40 Tamanho de 23 cm. 

21 Barra 20 
BARRA ROSCADA DE FERRO 1/2" X 

1,00M 
R$ 24,22 

R$          

484,40 

22 Barra 10 
BARRA ROSCADA DE FERRO 1/4" X 

1,00M 
R$  9,18 

R$            

91,80 

23 Barra 10 
BARRA ROSCADA DE FERRO 3/8" X 

1,00M 
R$ 16,90 

R$          

169,00 

24 Barra 20 
BARRA ROSCADA DE FERRO 5/16" X 

1,00M 
R$ 12,90 

R$          

258,00 

25 Unidade 10 

BROCA PARA CONCRETO 10,0MM 

R$ 11,92 
R$          

119,20 
Indicada para furação de paredes de concreto, 

pisos, azulejos e materiais de alvenaria em 

geral. 

26 Unidade 10 

BROCA PARA CONCRETO 6,0MM 

R$  6,87 
R$            

68,70 
Indicada para furação de paredes de concreto, 

pisos, azulejos e materiais de alvenaria em 

geral. 

27 Unidade 10 

BROCA PARA CONCRETO 8,0MM 

R$ 10,35 
R$          

103,50 
Indicada para furação de paredes de concreto, 

pisos, azulejos e materiais de alvenaria em 

geral. 

28 Unidade 10 

BROCA PARA CONCRETO 12,0MM 

R$ 18,33 
R$          

183,30 
Indicada para furação de paredes de concreto, 

pisos, azulejos e materiais de alvenaria em 

geral. 

29 Unidade 20 
BROXA RETANGULAR PARA 

PINTURA 18X7,6CM 
R$  9,92 

R$          

198,40 



 

Produzida com filamento sintéticos, cabo e 

base de plástico. Indicada para pintura com 

tinta a pó, aplicação de impermeabilizante e 

usos em gerais para aplicações. 

30 Unidade 200 BUCHA PLÁSTICA FU 6,00MM R$ 0,22 
R$            

44,00 

31 Unidade 200 BUCHA PLÁSTICA FU 8,00MM R$ 0,27 
R$            

54,00 

32 Unidade 400 BUCHA PLÁSTICA FU 10,00MM R$ 0,48 
R$          

192,00 

33 Unidade 400 
BUCHA PLÁSTICA TIJOLO FURADO 

10,00MM 
R$ 0,46 

R$          

184,00 

34 Unidade 400 
BUCHA PLÁSTICA TIJOLO FURADO 

12,00MM 
R$ 0,60 

R$          

240,00 

35 Unidade 10 

CADEADO 30.0 MM 

R$ 23,00 
R$          

230,00 

Com disco de segurança anti-gazua, corpo de 

latão maciço, mola em aço inoxidável, 

orifício de descarga de água, 2 chaves de 

latão niqueladas, contra pinos em formato 

carretel anti-gazua, sistema de proteção e 

cilindro de latão trefilado. 

36 Unidade 10 

CADEADO 40.0 MM 

R$ 34,80 
R$          

348,00 

Com disco de segurança anti-gazua, corpo de 

latão maciço, mola em aço inoxidável, 

orifício de descarga de água, 2 chaves de 

latão niqueladas, contra pinos em formato 

carretel anti-gazua, sistema de proteção e 

cilindro de latão trefilado. 

37 Unidade 25 

CAIXA DE DESCARGA PLÁSTICA 9 

LITROS 

R$ 43,30 
R$       

1.082,50 

Produzida em polietileno, com vazão de 

descarga de 1,3 l/s, possuir entrada de 

alimentação de 1/2” e saída de descarga de 

40mm. Deve acompanhar régua de suporte e 

parafusos para fixação. Cor branca. 

38 Saco 60 

CAL HIDRATADO - EMBALAGEM DE 

20 KG 

R$ 18,70 
R$       

1.122,00 Indicado para o uso m obras de alvenaria, 

assentamento de tijolos, blocos em geral, 

reboco, massa fina e pintura. 

39 Unidade 30 CAP DE ESGOTO 100 MM – PVC R$ 10,52 R$          



 

Indicada para fechamentos de ligações de 

tubulações de esgoto sanitário e ventilação. 

315,60 

40 Unidade 10 

CAP DE ESGOTO 150 MM – PVC 

R$ 39,17 
R$          

391,70 Indicada para fechamentos de ligações de 

tubulações de esgoto sanitário e ventilação. 

41 Unidade 50 

CAP SOLDAVEL PARA TUBO 20 MM – 

PVC MARROM 
R$  1,83 

R$            

91,50 Indicado para executar a vedação de 

extremidades de tubos de PVC.  

42 Unidade 50 

CAP SOLDAVEL PARA TUBO 25 MM – 

PVC MARROM 
R$  2,32 

R$          

116,00 Indicado para executar a vedação de 

extremidades de tubos de PVC. 

43 Unidade 50 

CAP SOLDAVEL PARA TUBO 32 MM – 

PVC MARROM 
R$  3,07 

R$          

153,50 Indicado para executar a vedação de 

extremidades de tubos de PVC.   

44 Unidade 50 

CAP SOLDAVEL PARA TUBO 40 MM – 

PVC MARROM 
R$ 5,72 

R$          

286,00 Indicado para executar a vedação de 

extremidades de tubos de PVC. 

45 Unidade 50 

CAP SOLDAVEL PARA TUBO 50 MM – 

PVC MARROM 
R$ 10,11 

R$          

505,50 Indicado para executar a vedação de 

extremidades de tubos de PVC.   

46 Unidade 15 

CAP SOLDAVEL PARA TUBO 60 MM – 

PVC MARROM 
R$ 17,42 

R$          

261,30 Indicado para executar a vedação de 

extremidades de tubos de PVC.   

47 Saco 250 

CIMENTO CP IV 32 PORTLAND - 

SACO DE 50KG 

R$ 47,17 
R$     

11.792,50 

Indicada para diversos tipos de obra, 

podendo ser utilizado para reboco, concreto 

convencional, contra piso e lajes. O produto 

deve ser de acordo com as Normas Técnicas 

Brasileiras. 

48 Unidade 75 

COLAR DE TOMADA PARA TUBO 

PEAD 32MM X 20MM COM 

PARAFUSO 

R$ 21,60 
R$       

1.620,00 



 

Indicado para bloqueio da possibilidade de 

ovulação nas tubulações e usado na furaçãi 

de carga e na pitometria. 

49 Unidade 75 

COLAR DE TOMADA PARA TUBO 

PEAD 32MM X 25MM COM 

PARAFUSO 
R$ 18,26 

R$       

1.369,50 Indicado para bloqueio da possibilidade de 

ovulação nas tubulações e usado na furaçãi 

de carga e na pitometria. 

50 Unidade 40 

COLAR DE TOMADA PARA TUBO 

PEAD 40MM X 25MM COM 

PARAFUSO 
R$ 21,17 

R$          

846,80 Indicado para bloqueio da possibilidade de 

ovulação nas tubulações e usado na furaçãi 

de carga e na pitometria. 

51 Unidade 40 

COLAR DE TOMADA PARA TUBO 

PEAD 50MM X 25MM COM 

PARAFUSO 
R$ 31,94 

R$       

1.277,60 Indicado para bloqueio da possibilidade de 

ovulação nas tubulações e usado na furaçãi 

de carga e na pitometria. 

52 Unidade 10 

CONJUNTO DE FIXAÇÃO PARA 

CAIXA ACOPLADA UNIVERSAL 

R$ 15,11 
R$          

151,10 
Deve ser compatível com diversas marcas. 

Fabricada em plástico resistente com 4 

arruelas de encosto com vedações em ABS e 

silicone. 

53 Unidade 10 

CONJUNTO VASO SANITÁRIO COM 

CAIXA ACOPLADA DE 3/6 LITROS E 

SAÍDA VERTICAL R$ 487,63 
R$       

4.876,30 
Fabricado em cerâmica e com caixa acoplada 

com acionamento na tampa. Cor branco. 

54 Unidade 10 CURVA 90º CURTA - 40MM – PVC R$   6,27 
R$            

62,70 

55 Unidade 10 CURVA 90º CURTA - 50MM – PVC R$ 15,81 
R$          

158,10 

56 Unidade 10 CURVA 90º CURTA - 75MM – PVC R$ 16,56 
R$          

165,60 

57 Unidade 10 CURVA 90º CURTA - 100MM – PVC R$ 17,60 
R$          

176,00 



 

58 Unidade 15 
CURVA SOLDÁVEL LONGA 90° PARA 

TUBO 32MM 
R$ 10,40 

R$          

156,00 

59 Unidade 15 
CURVA SOLDÁVEL LONGA 90° PARA 

TUBO 40MM 
R$ 18,03 

R$          

270,45 

60 Unidade 10 
CURVA SOLDÁVEL LONGA 90° PARA 

TUBO 50MM 
R$ 18,80 

R$          

188,00 

61 Unidade 30 

DISCO CORTE FINO - 4.1/2" X 1/4 POL 

FURO 7/8 POL 
R$  5,33 

R$          

159,90 Disco para uso em aço inox e materiais 

endurecidos. 

62 Unidade 10 

DISCO PARA SERRA CIRCULAR 

PONTA VIDEA 4.3/8" 16 DENTES 

R$ 19,92 
R$          

199,20 Com lâmina em aço carbono temperada. 

Disco para uso em corte de madeiras, 

compensados, MDF. 

63 Unidade 10 

DISCO PARA SERRA CIRCULAR 

PONTA VIDEA 4.3/8" 24 DENTES 

R$ 33,75 
R$          

337,50 Com lâmina em aço carbono temperada. 

Disco para uso em corte de madeiras, 

compensados, MDF. 

64 

 
Unidade 10 

DOBRADIÇA FERRO ZINCADA 1,5" 
R$ 1,81 R$ 18,10 

Com pino simples e 6 furos. 

65 Unidade 10 
DOBRADIÇA FERRO ZINCADA 3" 

R$ 4,63 
R$            

46,30 Com pino simples e 6 furos. 

66 Unidade 10 
DOBRADIÇA FERRO ZINCADA 4" 

R$   6,07 
R$            

60,70 Com pino simples e 8 furos. 

67 Unidade 15 

ENGATE FLEXÍVEL 1/2" X 40CM – 

PVC 

R$  5,67 
R$            

85,05 Engate flexível para pias, lavatórios e bacias 

sanitárias, produzido em PVC com malha 

interna de poliéster, resistente a alta pressão. 

68 Unidade 15 

ENGATE FLEXÍVEL 1/2" X 50CM – 

PVC 

R$  8,58 
R$          

128,70 Engate flexível para pias, lavatórios e bacias 

sanitárias, produzido em PVC com malha 

interna de poliéster, resistente a alta pressão. 

69 Unidade 15 
ENGATE FLEXÍVEL 1/2" X 60CM – 

PVC 
R$   9,68 

R$          

145,20 



 

Engate flexível para pias, lavatórios e bacias 

sanitárias, produzido em PVC com malha 

interna de poliéster, resistente a alta pressão. 

70 Unidade 20 

ENGATE FLEXÍVEL DE AÇO INOX 

1/2" X 60CM - ÁGUA QUENTE E FRIA 

R$ 40,27 
R$          

805,40 

Engate flexível que pode ser usado nos 

lavatórios, caixas de descarga, mictórios e 

bidês para a condução de água quente ou fria. 

Roscas de 1/2", sendo uma ponta rosca 

"macho" e outra "fêmea". 

71 Pacote 15 ENXADA OVAM 8'' - COM CABO R$  51,80 
R$          

777,00 

72 Unidade 10 

ESPUMA EXPANSIVA DE PU 

R$ 19,72 
R$          

197,20 

Adesivo de Poliuretano para o uso em 

isolamento, montagem, colagem, isolamento 

acústico e vedação. Embalagem com 

aproximadamente 180g/300ml. 

73 Unidade 10 

FECHADURA RETA EXTERNA 

CROMADA ESTREITA (BROCA E 

EIXO - 20X53) 

R$ 63,45 
R$          

634,50 
Indicada para diversos tipos de portas. Deve 

ser entregue em embalagem apropriada e 

conjunto completo, com máquina da 

fechadura, contra-testa, espelhos, cilindros, 

maçanetas, parafusos, pino e chaves. 

74 Unidade 10 

FECHADURA RETA EXTERNA 

CROMADA ESTREITA (BROCA E 

EIXO - 40X53) 

R$ 71,17 
R$          

711,70 
Indicada para diversos tipos de portas. Deve 

ser entregue em embalagem apropriada e 

conjunto completo, com máquina da 

fechadura, contra-testa, espelhos, cilindros, 

maçanetas, parafusos, pino e chaves. 

75 Unidade 10 

FECHADURA RETA INTERNA 

CROMADA (40X53) 

R$ 50,80 
R$          

508,00 

Indicada para diversos tipos de madeira. 

Deve ser entregue em embalagem apropriada 

e conjunto completo, com máquina da 

fechadura, contra-testa, espelhos, cilindros, 

maçanetas, parafusos, pino e chaves. 

76 Rolo 25 
FITA DE SINALIZAÇÃO E 

SEGURANÇA 
R$ 18,88 

R$          

472,00 



 

Indicada para o isolamento, fita zebrada de 

cor amarela e preta. Rolo com 70,00mmx200 

metros 

77 Unidade 50 FITA VEDA ROSCA 18 MM x 50 MT R$ 15,21 
R$          

760,50 

78 Unidade 120 

GUIA DE MADEIRA EUCALIPTO - 

DIMENSÕES  2,5CMX7CMX5,40M 
R$ 11,56 

R$       

1.387,20 Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

79 Unidade 120 

GUIA DE MADEIRA EUCALIPTO - 

DIMENSÕES 2,5CMX15CMX5,40M 
R$ 20,08 

R$       

2.409,60 Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

80 Unidade 75 

GUIA DE MADEIRA EUCALIPTO - 

DIMENSÕES 2,5CMX20CMX5,40M 
R$ 28,26 

R$       

2.119,50 Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

81 Unidade 10 
JOELHO ESGOTO PRIMÁRIO 45º - 

40MM – PVC 
R$  3,00 

R$            

30,00 

82 Unidade 25 
JOELHO ESGOTO PRIMÁRIO 90º - 

100MM – PVC 
R$  6,13 

R$          

153,25 

83 Unidade 20 
JOELHO ESGOTO PRIMÁRIO 90º - 

150MM – PVC 
R$ 47,90 

R$          

958,00 

84 Unidade 20 
JOELHO ESGOTO PRIMÁRIO 90º - 

40MM – PVC 
R$  2,63 

R$            

52,60 

85 Unidade 20 
JOELHO ESGOTO PRIMÁRIO 90º - 

75MM – PVC 
R$  6,75 

R$          

135,00 

86 Unidade 200 
JOELHO SOLDAVEL 90º PARA TUBO 

20 MM – PVC MARROM 
R$ 1,10 

R$          

220,00 

87 Unidade 200 
JOELHO SOLDAVEL 90º PARA TUBO 

25 MM – PVC MARROM 
R$ 1,32 

R$          

264,00 

88 Unidade 100 
JOELHO SOLDAVEL 90º PARA TUBO 

32 MM – PVC MARROM 
R$ 2,72 

R$          

272,00 

89 Unidade 150 
JOELHO SOLDAVEL 90º PARA TUBO 

40 MM – PVC MARROM 
R$ 8,55 

R$       

1.282,50 

90 Unidade 50 
JOELHO SOLDAVEL 90º PARA TUBO 

50 MM – PVC MARROM 
R$ 9,78 

R$          

489,00 

91 Unidade 75 
JOELHO SOLDAVEL 90 º PARA TUBO 

60 MM – PVC MARROM 
R$ 35,53 

R$       

2.664,75 



 

92 Unidade 50 
JOELHO SOLDAVEL 45º PARA TUBO 

20 MM – PVC MARROM 
R$ 1,44 

R$            

72,00 

93 Unidade 50 
JOELHO SOLDAVEL 45º PARA TUBO 

25 MM – PVC MARROM 
R$ 1,98 

R$            

99,00 

94 Unidade 50 
JOELHO SOLDAVEL 45º PARA TUBO 

32 MM – PVC MARROM 
R$  5,18 

R$          

259,00 

95 Unidade 50 
JOELHO SOLDAVEL 45º PARA TUBO 

40 MM – PVC MARROM 
R$ 8,07 

R$          

403,50 

96 Unidade 50 
JOELHO SOLDAVEL 45º PARA TUBO 

50 MM – PVC MARROM 
R$ 8,25 

R$          

412,50 

97 Unidade 15 
JOELHO SOLDAVEL 45 º PARA TUBO 

60 MM – PVC MARROM 
R$ 28,09 

R$          

421,35 

98 Unidade 50 
LIXA FERRO GRÃO 100 

R$  4,65 
R$          

232,50 
Para lixação de tubos de pvc. 

99 Rolo 10 

LONA PLÁSTICA 200 MC 8 MT X 100 

MT 

R$ 2.739,93 
R$     

27.399,30 
Lona plástica preta 8 x 100 de polietileno de 

baixa densidade com 8 metros de largura e 

100 metros de comprimento de alta 

qualidade.  

100 Unidade 150 
LUVA SOLDÁVEL PARA TUBO 20 MM 

– PVC MARROM 
R$ 1,51 

R$          

226,50 

101 Unidade 150 
LUVA SOLDÁVEL PARA TUBO 25 MM 

– PVC MARROM 
R$ 1,67 

R$          

250,50 

102 Unidade 100 
LUVA SOLDÁVEL PARA TUBO 32 MM 

– PVC MARROM 
R$ 3,88 

R$          

388,00 

103 Unidade 100 
LUVA SOLDÁVEL PARA TUBO 40 MM 

– PVC MARROM 
R$ 7,60 

R$          

760,00 

104 Unidade 50 
LUVA SOLDÁVEL PARA TUBO 50 MM 

– PVC MARROM 
R$ 9,72 

R$          

486,00 

105 Unidade 50 
LUVA SOLDÁVEL PARA TUBO 60 MM 

– PVC MARROM 
R$ 15,79 

R$          

789,50 

106 Unidade 150 
LUVA DE CORRER PARA TUBO 20 

MM – PVC MARROM 
R$ 14,66 

R$       

2.199,00 

107 Unidade 150 
LUVA DE CORRER PARA TUBO 25 

MM – PVC MARROM 
R$ 18,22 

R$       

2.733,00 

108 Unidade 100 
LUVA DE CORRER PARA TUBO 32 

MM – PVC MARROM 
R$ 33,58 

R$       

3.358,00 



 

109 Unidade 100 
LUVA DE CORRER PARA TUBO 40 

MM – PVC MARROM 
R$ 40,41 

R$       

4.041,00 

110 Unidade 50 
LUVA DE CORRER PARA TUBO 50 

MM – PVC MARROM 
R$ 43,02 

R$       

2.151,00 

111 Unidade 50 

LUVA DE CORRER PARA TUBO 60 

MM – PVC MARROM 
R$  53,28 

R$       

2.664,00 Para conexão de tubos. Produto de acordo 

com a ABNT NBR 5688. 

112 Unidade 10 
LUVA SIMPLES ESGOTO 100 MM – 

PVC 
R$  6,97 

R$            

69,70 

113 Unidade 5 
LUVA SIMPLES ESGOTO 150 MM – 

PVC 
R$  30,25 

R$          

151,25 

114 Unidade 25 
LUVA SIMPLES ESGOTO 40 MM – 

PVC 
R$  1,78 

R$            

44,50 

115 Unidade 10 
LUVA SIMPLES ESGOTO 50 MM – 

PVC 
R$  3,78 

R$            

37,80 

116 Unidade 10 
LUVA SIMPLES ESGOTO 75 MM – 

PVC 
R$  6,65 

R$            

66,50 

117 Unidade 30 

MADEIRA EUCALIPTO - PEÇA COM 

DIMENSÕES MÍNIMAS 

5CMX15CMX5,40CM R$ 50,57 
R$       

1.517,10 
Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

118 Unidade 20 

MADEIRA EUCALIPTO - PEÇA COM 

DIMENSÕES MÍNIMAS 

5CMX5CMX5,40CM R$ 31,83 
R$          

636,60 
Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

119 Unidade 100 

MADEIRA EUCALIPTO - PEÇA COM 

DIMENSÕES MÍNIMAS 

5CMX7CMX5,40CM R$ 40,03 
R$       

4.003,00 
Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

120 Unidade 250 

MALHA DE 3,4MM REFORÇADA 

R$ 46,00 
R$     

11.500,00 

Produzido em aço CA-60 nervurado e 

soldada em todos os pontos de cruzamento. 

Tela com malha de 20x20cm, largura 2 m x 

comprimento 3 m. Indicada para lajes e 

pisos. 



 

121 Unidade 300 

MALHA DE 4,2MM REFORÇADA 

R$ 89,27 
R$     

26.781,00 

Produzido em aço CA-60 nervurado e 

soldada em todos os pontos de cruzamento. 

Tela com malha de 15x15cm, largura 2 m x 

comprimento 3 m. Indicada para lajes e 

pisos. 

122 Unidade 30 

MANTA AUTOADESIVA ALUMINIO 

FLEXIVA IMPERMEABILIZANTE 

R$ 51,74 
R$       

1.552,20 

Manta aluminizada auto adesiva multiuso à 

base de asfalto modificado com poliméricos 

elastoméricos, auto protegido com filme na 

cor alumínio ou terracota. Largura de 10 cm 

x comprimento de 10 m x espessura de 1mm. 

123 Unidade 30 

MANTA AUTOADESIVA ALUMINIO 

FLEXIVA IMPERMEABILIZANTE 

R$ 127,86 
R$       

3.835,80 

Manta aluminizada auto adesiva multiuso à 

base de asfalto modificado com poliméricos 

elastoméricos, auto protegido com filme na 

cor alumínio ou terracota. Medidas: largura 

de 30 cm x comprimento de 10 m x espessura 

de 1mm. 

124 Unidade 10 
MARTELO UNHA 25MM COM CABO 

DE FIBRA  
R$  46,47 

R$          

464,70 

125 Galão 10 

MASSA CORRIDA ACRÍLICA - 

EMBALAGENS DE 3,6 LITROS 
R$ 35,20 

R$          

352,00 Indicada para paredes internas e teto, com 

propriedades anti-mofo, de primeira linha. 

126 Unidade 10 

MASSA FLEX PARA PEQUENOS 

REPAROS 
R$ 41,55 

R$          

415,50 Produto à base de emulsão acrílica - frasco 

com 340gr. 

127 Unidade 50 

ÓLEO 

LUBRIFICANTE/DESENGRIPANTE - 

FRASCO COM  300 ML 

R$  14,38 
R$          

719,00 

Com bico para aplicação em spray, indicado 

para soltar peças oxidadas e liberar 

mecanismos travados, com ação de proteção 

contra corrosão, ação por capilaridade, 

desemgripante, lubrificante e eliminador de 

umidade. Similar ou superior a WD40. 

128 Unidade 15 
PÁ CONCHA DE BICO - CABO I CABO 

DE MADEIRA COM 120 CM 
R$ 47,33 

R$          

709,95 



 

Fabricado em aço carbono, temperada, cabo 

de madeira lixado e pirografado. Indicada no 

uso na agricultura, jardinagem e construção 

civil, para juntar ou carregar materiais 

diversos. Medidas da concha: altura 28 cm x 

largura de 24cm. 

129 Unidade 5 

PÁ QUADRADA EM AÇO COM CABO 

DE MADEIRA COM 120 CM 

R$ 46,00 
R$          

230,00 

Fabricado em aço carbono, temperada, cabo 

de madeira envernizado. Indicada no uso na 

agricultura, jardinagem e construção civil, 

para juntar ou carregar materiais diversos. 

Medidas da concha: altura 28 cm x largura de 

25cm. 

130 Unidade 200 

PARAFUSO PARA MADEIRA 

PHILLIPS CHATA EM AÇO CARBONO 

BICROMATIZADO 
R$ 0,20 

R$            

40,00 Indicado para montagem de itens de madeira 

como móveis, artesanato ou outros. Com 

medidas de 3.5 x 25mm. 

131 Unidade 200 

PARAFUSO PARA MADEIRA 

PHILLIPS CHATA EM AÇO CARBONO 

BICROMATIZADO 
R$ 0,43 

R$            

86,00 Indicado para montagem de itens de madeira 

como móveis, artesanato ou outros. Com 

medidas de 5.0 x 60mm. 

132 Unidade 200 

PARAFUSO PARA MADEIRA TIPO 

PHILLIPS CHATA EM AÇO CARBONO 

BICROMATIZADO 
R$ 0,17 

R$            

34,00 Indicado para montagem de itens de madeira 

como móveis, artesanato ou outros. Com 

medidas de 4.0 x 30 mm. 

133 Unidade 200 

PARAFUSO PARA MADEIRA TIPO 

PHILLIPS CHATA EM AÇO CARBONO 

BICROMATIZADO  
R$ 0,27 

R$            

54,00 Indicado para montagem de itens de madeira 

como móveis, artesanato ou outros. Com 

medidas de 4.5 x 50 mm. 

134 Unidade 200 

PARAFUSO PARA MADEIRA TIPO 

PHILLIPS CHATA EM AÇO CARBONO 

BICROMATIZADO  

R$  0,40 
R$            

80,00 



 

Indicado para montagem de itens de madeira 

como móveis, artesanato ou outros. Com 

medidas de 4.5 x 60 mm. 

135 Unidade 200 

PARAFUSO PARA TELHEIRO EM 

AÇO CARBONO - ROSCA DUPLA 

R$  1,20 
R$          

240,00 
Indicado para fixar telhas de fibrocimento de 

até 6mm. Parafuso com cabeça sextavada 

flangeada com inserto de borracha e rosca 

soberbatelha. Dimensões: 5.5 X 2.3/4"  

136 Unidade 1000 

PEDRA GRESS 

R$  4,23 
R$       

4.230,00 Pedra de areia grossa. Com dimensões de 

15cmx22,5cmx45cm. 

137 Unidade 20 

PREGO POLIDO COM CABEÇA PARA 

TELHEIRO 18X27 R$ 25,88 
R$          

517,60 
Embalagem com 500gr. 

138 Unidade 15 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 12X12 

R$ 23,93 
R$          

358,95 Embalagem com 1kg. 

139 Unidade 15 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 15X18 

R$ 23,87 
R$          

358,05 Embalagem com 1kg. 

140 Unidade 20 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 16X24 

R$ 9,67 
R$          

193,40 Embalagem com 1kg. 

141 Unidade 40 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 17X27 

R$ 18,40 
R$          

736,00 Embalagem com 1kg. 

142 Unidade 25 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 18X30 

R$ 17,95 
R$          

448,75 Embalagem com 1kg. 

143 Unidade 15 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 19X39 

R$ 17,95 
R$          

269,25 Embalagem com 1kg. 

144 Unidade 10 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 22X54 

R$ 26,35 
R$          

263,50 Embalagem com 1kg. 

145 Unidade 10 
PREGO POLIDO COM CABEÇA 25X72 

R$ 25,03 
R$          

250,30 Embalagem com 1kg. 

146 Unidade 15 

PREGO POLIDO COM CABEÇA 

DUPLA 17X27 R$ 27,00 
R$          

405,00 
Embalagem com 1kg. 



 

147 Unidade 10 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL COM 

UNIÃO 20MM 
R$ 26,32 

R$          

263,20 

148 Unidade 10 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL COM 

UNIÃO 25MM 
R$ 30,30 

R$          

303,00 

149 Unidade 5 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL COM 

UNIÃO 32MM 
R$ 49,96 

R$          

249,80 

150 Unidade  5 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL COM 

UNIÃO 40MM 
R$ 59,14 

R$         

295,70 

151 Unidade 5 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL COM 

UNIÃO 50MM 
R$ 70,11 

R$          

350,55 

152 Unidade 5 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL COM 

UNIÃO 60MM 
R$ 154,29 

R$          

771,45 

153 Unidade 15 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL 

20MM 
R$ 8,55 

R$          

128,25 

154 Unidade 15 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL 

25MM 
R$ 11,12 

R$          

166,80 

155 Unidade 10 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL 

32MM 
R$ 18,87 

R$          

188,70 

156 Unidade 10 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL 

40MM 
R$ 29,98 

R$          

299,80 

157 Unidade 10 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL 

50MM 
R$ 38,66 

R$          

386,60 

158 Unidade 5 
REGISTRO ESFERA SOLDAVEL 

60MM 
R$ 59,69 

R$          

298,45 

159 Unidade 5 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL 

COM TAMPA 500 LITROS  

R$ 328,56 
R$       

1.642,80 Caixa d'água produzida em polietileno, no 

formato redondo, de acordo com os 

certificadas ABNT na NBR 13.210 e 14.799. 

160 Unidade 5 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL 

COM TAMPA 1000 LITROS  

R$ 574,87 
R$       

2.874,35 Caixa d'água produzida em polietileno, no 

formato redondo, de acordo com os 

certificadas ABNT na NBR 13.210 e 14.799. 

161 Unidade 5 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL 

COM TAMPA 5000 LITROS  
R$  

3.008,18 

R$     

15.040,90 Caixa d'água produzida em polietileno, no 

formato redondo, de acordo com os 

certificadas ABNT na NBR 13.210 e 14.799. 



 

162 Unidade 3 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA POTÁVEL 

COM TAMPA 10.000 LITROS  
R$  

5.253,96 

R$     

15.761,88 Caixa d'água produzida em polietileno, no 

formato redondo, de acordo com os 

certificadas ABNT na NBR 13.210 e 14.799. 

163 

Metro 

Quadrad

o 

75 

REVESTIMENTO CERÂMICO PISO 

LISO 

R$  26,77 
R$       

2.007,75 Peças com dimensões de 50X50 cm. Com no 

mínimo PEI III. Cor a definir no momento da 

aquisição. 

164 Unidade 50 

RIPA DE TELHA DE MADEIRA DE 

EUCALIPTO - DIMENSÕES DE 

5CMX1,5CMX3,00M R$  10,63 
R$          

531,50 
Madeira de origem de reflorestamento. Deve 

ser seca em estufa. 

165 Unidade 30 

ROLO DE LÃ NATURAL PARA 

PINTURA 15 CM COM SUPORTE E 

CABO 

R$ 17,93 
R$          

537,90 
Rolo com garfo, fabricado com 100% lã 

natural tramada em tecido. Indicado para 

superfícies lisas e semi rugosas, devendo ser 

adequada no uso com tintas látex, acrílica, 

óleo e esmalte. 

166 Unidade 30 

ROLO DE LÃ NATURAL PARA 

PINTURA 23 CM COM SUPORTE E 

CABO 

R$ 61,63 
R$       

1.848,90 
Rolo com garfo, fabricado com 100% lã 

natural tramada em tecido. Indicado para 

superfícies lisas e semi rugosas, devendo ser 

adequada no uso com tintas látex, acrílica, 

óleo e esmalte. 

167 Unidade 30 

ROLO DE LÃ NATURAL PARA 

PINTURA 9 CM COM SUPORTE E 

CABO 

R$ 10,30 
R$          

309,00 
Rolo com garfo, fabricado com 100% lã 

natural tramada em tecido. Indicado para 

superfícies lisas e semi rugosas, devendo ser 

adequada no uso com tintas látex, acrílica, 

óleo e esmalte. 

168 Unidade 30 
ROLO ESPUMA 15 CM POLIESTER 

COM SUPORTE 
R$  8,67 

R$          

260,10 



 

Rolo com garfo, fabricado com 100% 

poliéster. Indicado para pinturas em 

superfícies lisas com tintas esmalte, verniz, 

acrílica (PVA). 

169 Unidade 30 

ROLO ESPUMA 23 CM POLIESTER 

SEM CABO 

R$ 14,00 
R$          

420,00 Rolo fabricado com 100% poliéster. Indicado 

para pinturas em superfícies lisas com tintas 

esmalte, verniz, acrílica (PVA). 

170 Unidade 30 

ROLO ESPUMA 5 CM POLIESTER 

COM SUPORTE 

R$  4,25 
R$          

127,50 
Rolo com garfo, fabricado com 100% 

poliéster. Indicado para pinturas em 

superfícies lisas com tintas esmalte, verniz, 

acrílica (PVA). 

171 Unidade 30 

ROLO ESPUMA 9 CM POLIESTER 

COM SUPORTE 

R$   5,85 
R$          

175,50 
Rolo com garfo, fabricado com 100% 

poliéster. Indicado para pinturas em 

superfícies lisas com tintas esmalte, verniz, 

acrílica (PVA). 

172 Unidade 120 

TABUA DE EUCALIPTO APLAINADA 

COM DIMENSÕES DE 

30CMX2,5CMX5,40M R$ 91,33 
R$     

10.959,60 
Tábua de madeira de origem de 

reflorestamento. Deve ser seca em estufa. 

173 Unidade 120 

TABUA DE EUCALIPTO COM 

MEDIDAS APROXIMADAS DE 30 CM 

X 2,5 CM X 5,40 M R$ 52,30 
R$       

6.276,00 
Tábua de madeira de origem de 

reflorestamento. Deve ser seca em estufa. 

174 Unidade 50 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD 20MM 
R$ 21,55 

R$       

1.077,50 

175 Unidade 50 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD 25MM 
R$ 26,89 

R$       

1.344,50 

176 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD 32MM 
R$ 39,38 

R$       

1.575,20 

177 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD 40MM 
R$ 62,12 

R$       

2.484,80 

178 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD 50MM 
R$ 84,28 

R$       

3.371,20 



 

179 Unidade 50 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD 63MM 
R$ 128,98 

R$       

6.449,00 

180 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD REDUÇÃO 32MM X 20MM 
R$ 37,65 

R$       

1.506,00 

181 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD REDUÇÃO 32MM X 25MM 
R$ 45,64 

R$       

1.825,60 

182 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD REDUÇÃO 40MM X 25MM 
R$ 63,12 

R$       

2.524,80 

183 Unidade 40 
TEE DE COMPRESSÃO PARA TUBO 

PEAD REDUÇÃO 50MM X 25MM 
R$ 84,27 

R$       

3.370,80 

184 Unidade 100 
TÊ PARA TUBO 20 MM – PVC 

MARROM 
R$  1,93 

R$          

193,00 

185 Unidade 100 
TÊ PARA TUBO 25 MM – PVC 

MARROM 
R$  2,98 

R$          

298,00 

186 Unidade 50 
TÊ PARA TUBO 32 MM – PVC 

MARROM 
R$  6,94 

R$          

347,00 

187 Unidade 75 
TÊ PARA TUBO 40 MM – PVC 

MARROM 
R$ 4,16 

R$       

312,00 

188 Unidade 25 
TÊ PARA TUBO 50 MM – PVC 

MARROM 
R$ 12,72 

R$          

318,00 

189 Unidade 10 
TÊ PARA TUBO 60 MM – PVC 

MARROM 
R$ 41,96 

R$          

419,60 

190 Unidade 5 TEE ESGOTO 100 X 100MM – PVC R$ 18,70 
R$            

93,50 

191 Unidade 5 TEE ESGOTO 100 X 50MM – PVC R$ 20,28 
R$          

101,42 

192 Unidade 5 TEE ESGOTO 150 X 150MM – PVC R$ 75,48 
R$          

377,42 

193 Unidade 5 TEE ESGOTO 200 X 200MM – PVC R$ 221,10 
R$       

1.105,50 

194 Unidade 5 TEE ESGOTO 40 X 40MM" – PVC R$    4,08 
R$            

20,40 

195 Unidade 5 TEE ESGOTO 50 X 50MM – PVC R$    8,02 
R$            

40,10 

196 Unidade 5 TEE ESGOTO 75 X 75MM – PVC R$  22,12 
R$          

110,60 

197 Unidade 30 
TEE REDUÇÃO SOLDAVEL PARA 

TUBO 25/20 MM – PVC MARROM 
R$ 5,83 

R$          

174,90 



 

198 Unidade 30 
TEE REDUÇÃO SOLDAVEL PARA 

TUBO 32/25 MM – PVC MARROM 
R$ 8,69 

R$          

260,70 

199 Unidade 30 
TEE REDUÇÃO SOLDAVEL PARA 

TUBO 40/25 MM – PVC MARROM 
R$ 13,23 

R$          

396,90 

200 Unidade 15 
TEE REDUÇÃO SOLDAVEL PARA 

TUBO 50/25 MM – PVC MARROM 
R$ 14,76 

R$          

221,40 

201 Unidade 7000 

TIJOLO 6 FUROS REDONDOS 

CERÂMICO 
R$  0,66 

R$       

4.6420,00 Produzido em argila. Dimensões mínimas 

9cm X 14cm X 19cm.  

202 Unidade 15000 

TIJOLO MACIÇO  

R$ 0,58 
R$       

8.700,00 
Produzido em argila e do tipo a vista. 

Indicado para a construção de alicerces. Com 

dimensões de 5,5cm x 11,5Cm x 24cm.  

203 Unidade 15 

TRINCHA MÉDIA PARA PINTURA 

1.1/2" 

R$ 6,19 
R$            

92,85 
Produzido com cerdas sintéticas, 

profissional, de boa qualidade. Indicado para 

pinturas em geral com tintas látex, acrílicas e 

limpeza de peças. 

204 Unidade 15 

TRINCHA MÉDIA PARA PINTURA 2" 

R$ 7,83 
R$          

117,50 

Produzido com cerdas sintéticas, 

profissional, de boa qualidade. Indicado para 

pinturas em geral com tintas látex, acrílicas e 

limpeza de peças. 

205 Unidade 15 

TRINCHA MÉDIA PARA PINTURA 

2.1/2" 

R$  9,61 
R$          

144,15 
Produzido com cerdas sintéticas, 

profissional, de boa qualidade. Indicado para 

pinturas em geral com tintas látex, acrílicas e 

limpeza de peças. 

206 Unidade 15 

TRINCHA MÉDIA PARA PINTURA 3" 

R$ 14,12 
R$          

211,80 

Produzido com cerdas sintéticas, 

profissional, de boa qualidade. Indicado para 

pinturas em geral com tintas látex, acrílicas e 

limpeza de peças. 

207 Metro 5000 
TUBO PE80 PEAD PN 10 20MM 

R$  3,40 
R$    

17.000,00 Produto de acordo com a ABNT NBR 15561. 

208 Metro 5000 TUBO PE80 PEAD PN 12,5 25MM R$  4,59 R$    



 

Produto de acordo com a ABNT NBR 15561. 22.950,00 

209 Metro 10000 
TUBO PE80 PEAD PN 12,5 32MM 

R$ 7,82 
R$    

78.200,00 Produto de acordo com a ABNT NBR 15561. 

210 Metro 8000 
TUBO PE80 PEAD PN 12,5 40MM 

R$ 13,56 
R$  

108.480,00 Produto de acordo com a ABNT NBR 15561. 

211 Metro 1000 
TUBO PE80 PEAD PN 12,5 50MM 

R$ 21,11 
R$    

21.110,00 Produto de acordo com a ABNT NBR 15561. 

212 Metro 2000 
TUBO PE80 PEAD PN 12,5 63MM 

R$ 31,36 
R$    

62.720,00 Produto de acordo com a ABNT NBR 15561. 

213 Barra 50 
TUBO PARA ESGOTO DE DN 100MM 

BARRA DE 6 METROS – PVC 
R$ 94,80 

R$       

4.740,00 

214 Barra 5 
TUBO PARA ESGOTO DE DN 150MM 

BARRA DE 6 METROS – PVC 
R$ 240,40 

R$       

1.202,00 

215 Barra 5 
TUBO PARA ESGOTO DE DN 200MM 

BARRA DE 6 METRO S– PVC 
R$ 661,27 

R$       

3.306,35 

216 Barra 5 
TUBO PARA ESGOTO DE DN 40MM 

BARRA DE 6 METROS– PVC 
R$ 43,07 

R$          

215,35 

217 Barra 40 
TUBO PARA ESGOTO DE DN 50MM 

BARRA DE 6 METROS – PVC 
R$ 65,80 

R$       

2.632,00 

218 Barra 5 
TUBO PARA ESGOTO DE DN 75MM 

BARRA DE 6 METROS – PVC 
R$ 108,23 

R$          

541,15 

219 Barra 25 

TUBO PVC PARA ÁGUA SOLDÁVEL 

MARROM 20MM BARRA COM 6 

METROS 

R$ 24,06 
R$          

601,50 

220 Barra 25 

TUBO PVC PARA ÁGUA SOLDÁVEL 

MARROM 25MM BARRA COM 6 

METROS 

R$ 28,54 
R$          

713,50 

221 Barra 25 

TUBO PVC PARA ÁGUA SOLDÁVEL 

MARROM 32MM BARRA COM 6 

METROS 

R$ 64,28 
R$       

1.607,00 

222 Barra 25 

TUBO PVC PARA ÁGUA SOLDÁVEL 

MARROM 40MM BARRA COM 6 

METROS 

R$ 84,39 
R$       

2.109,75 

223 Barra 15 

TUBO PVC PARA ÁGUA SOLDÁVEL 

MARROM 50MM BARRA COM 6 

METROS 

R$ 93,19 
R$       

1.397,85 

224 Barra 10 TUBO PVC PARA ÁGUA SOLDÁVEL 

MARROM 60MM BARRA COM 6 
R$ 176,89 R$       



 

METROS 1.768,90 

225 Galão 50 

TINTA DEMARCATÓRIA BRANCA, 

GALÃO 18 LITROS. 

A base de solvente, conforme NBR 11.862, 

para sinalização viária. 

R$ 379,33 
R$     

18.966,50 

226 Galão 25 

TINTA DEMARCATÓRIA AMARELA, 

GALÃO 18 LITROS. 

A base de solvente, conforme NBR 11.862, 

para sinalização viária. 

R$ 539,66 
R$     

13.491,50 

227 Unidade 75 

TORNEIRA DE JARDIM DE 1/2X3/4" 

PLÁSTICA 
R$  6,06 

R$          

454,69 Deve possuir adaptador para mangueira. 

Indicada para jardins e áreas externas. 

228 Unidade 75 
UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 

TUBO PEAD 20MM 
R$ 21,75 

R$       

1.631,25 

229 Unidade 100 
UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 

TUBO PEAD 25MM 
R$ 26,35 

R$       

2.635,00 

230 Unidade 100 
UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 

TUBO PEAD 32MM 
R$ 43,55 

R$       

4.355,00 

231 Unidade 150 
UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 

TUBO PEAD 40 MM 
R$ 18,89 

R$       

2.833,50 

232 Unidade 30 
UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 

TUBO PEAD 50MM 
R$ 74,41 

R$       

2.232,30 

233 Unidade 50 
UNIÃO DE COMPRESSÃO PARA 

TUBO PEAD 63MM 
R$ 102,90 

R$       

5.145,00 

234 Barra 100 

VERGALHÃO DE AÇO 3/8"/10MM - CA 

50 

R$ 55,35 
R$       

5.535,00 Barra de ferro de 12 metros, com acabamento 

nervurado e laminado. Deve atender a NBR 

7480. 

235 Barra 120 

VERGALHÃO DE AÇO 4,2MM - CA 60 

R$ 11,98 
R$       

1.437,60 
Barra de ferro de 12 metros, com acabamento 

nervurado e laminado. Deve atender a NBR 

7480. 

236 Barra 100 

VERGALHÃO DE AÇO 5/16"/8MM - CA 

50 

R$ 43,26 
R$       

4.326,00 Barra de ferro de 12 metros, com acabamento 

nervurado e laminado. Deve atender a NBR 

7480. 



 

237 Barra 100 

VERGALHÃO DE AÇO 5MM - CA 60 

R$ 18,55 
R$       

1.855,00 
Barra de ferro de 12 metros, com acabamento 

nervurado e laminado. Deve atender a NBR 

7480. 

238 Barra 100 

VERGALHÃO DE AÇO 12,5MM - CA 50 

R$ 80,66 
R$       

8.066,00 
Barra de ferro de 12 metros, com acabamento 

nervurado e laminado. Deve atender a NBR 

7480. 

 

2.5.1 Há documentos em anexo que justificam os preços? Sim 

2.5.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos também se encontram pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, apêndice deste Termo de Referência. 

2.6 Prazo do contrato e eventual prorrogação: Vide item “6” deste Termo de Referência. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação que ora se pretende realizar está integralmente fundamentada no estudo técnico 

preliminar – ETP em anexo, o qual detalhou minuciosamente os requisitos necessários e outros 

elementos pertinentes ao objeto, fazendo-se integral referência ao mesmo, de modo a evitar tautologia. 

 

4. SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 Descrição da solução como um todo:  

As empresas vencedoras deverão entregar os materiais em até 10 dias úteis após a emissão do 

empenho, sob pena de desclassificação caso não seja cumprida. Entregar os materiais conforme 

descritos no edital, caso não venha de acordo serão devolvidos no ato da entrega. 

4.2 Ciclo de vida do objeto  

Sobre a vantajosidade da proposta, há muito já se entende que nem sempre é aquela que apresenta o 

menor preço. Deste modo, no Estudo Técnico Preliminar – ETP em anexo, a melhor solução 

encontrada ponderou pormenorizadamente o ciclo de vida do objeto, de modo a desconsiderar o menor 

preço ou maior desconto como únicos critérios a aferir a melhor proposta, trazendo a ideia de uma 

licitação sustentável. Assim, foi considerada toda a trajetória desse objeto (produto ou serviço), desde 

sua gênese até o seu momento final. 

Destarte, consideramos que produtos e serviços mais baratos podem se revelar, após análise de todo 

o seu percurso ao longo da cadeia, menos eficientes e duráveis, com manutenção mais onerosas, maior 

passivo ambiental e, portanto, mais caros para a Administração Pública, seja no aspecto econômico 

propriamente dito (preço) ou no aspecto de sustentabilidade.  

 

5. REQUISITOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto a ser contratado exige o atendimento aos seguintes requisitos: 

Condições de execução: 

Atender às seguintes exigências técnicas e/ou padrões mínimos de qualidade e/ou aceitabilidade 

e/ou marcas (descrever e justificar):  

Não serão aceitos materiais diferentes ao descrito no edital, os quais deverão ser de qualidade e 

durabilidade. 

Condições de pagamento: 

Prazo: até 15 dias após entrega dos materiais e entrega da nota. 

Garantias a serem exigidas: 

Exigência de garantia para a proposta, como requisito de pré-habilitação. 

Condições de recebimento: 

Outros:  

- Prazo de entrega em até 10 dias após emissão do empenho; 



 

- Entrega nos endereços indicados no empenho (Secretaria de Obras, Secretaria da Educação, 

Secretaria da Saúde, Departamento de Assistência Social, Secretaria da Administração e em 

eventuais necessidades em alguma obra desde que dentro do Município. 

- De segunda-feira a sexta-feira, das 7 horas e 30 minutos as 11 horas e das 13 horas as 16 horas 

e 30 minutos. 

 5.1 Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os requisitos complementares indicados no Estudo Técnico Preliminar - 

ETP, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf). 

5.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.2.1 Caso a presente contratação envolva a aquisição de bens, e desde que previsto no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, em anexo, será admitida a indicação da(s) marca(s) constantes no referido 

documento, com característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no ETP. 

5.2.2 Caso a presente contratação envolva a aquisição de bens, no que se refere à especificação do(s) 

produto(s), deverão ser observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança indicados no Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

5.3 Da amostra 

5.3.1 Nos termos do Estudo Técnico Preliminar – ETP, em anexo, e havendo previsão no mesmo, 

quando do aceite da proposta quanto ao valor, do interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar poderá ser exigida a apresentação amostra do produto e/ou serviço (deste, quando 

admissível/compatível), que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no 

sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 

interessados. 

5.3.2 As amostras poderão ser enviadas para a sede da Prefeitura Municipal, conforme prazo e termos 

definidos entre fornecer e Agente de Contração/Pregoeiro, sendo que a empresa assume total 

responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

5.3.3 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 

interessado, antes de findo o prazo. 

5.3.4 No caso de não haver entrega ou apresentação da amostra, ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada. 

5.3.5 Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com os termos 

indicados no Estudo Técnico Preliminar - ETP: 

5.3.6 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

5.3.7 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

5.3.8 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento, reservada à licitante a exigência de eventuais particularidades. 

5.3.9 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos fornecedores no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento.  

5.3.10 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

5.4 Da exigência de carta de solidariedade 

5.4.1 Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, poderá ser exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, quando houver preocupações sobre a 

capacidade do fornecedor em cumprir com as obrigações contratuais ou quando a natureza do bem 

adquirido exige garantias adicionais de qualidade e continuidade de fornecimento, conforme disposto 

no Estudo Técnico Preliminar em anexo. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41


 

5.4.2 Quando o serviço envolver a utilização de produtos ou componentes específicos de um 

fabricante, poderá ser exigida, nos termos do Estudo Técnico Preliminar em anexo, para assegurar que 

o fabricante se responsabilize conjuntamente com o prestador de serviço pela qualidade e 

conformidade dos produtos utilizados na execução do serviço. 

5.4.3 A carta de solidariedade busca garantir maior segurança e eficiência nas contratações públicas, 

assegurando que os fornecedores e fabricantes assumam responsabilidades conjuntas pelo 

fornecimento de bens em licitações públicas. 

5.5 Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.6 Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.7 Vistoria 

Caso o objeto compreenda a realização de serviços ou a entrega de produtos específicos que exijam 

conhecimento do local de instalação: 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços ou entrega 

dos produtos. 

 

6. MODELOS DE EXECUÇÃO E PRAZOS DO CONTRATO 

6.1 Resultados pretendido:  

Agilidade nas aquisições bem como entrega, e até mesmo um estoque disponível para que no 

momento da necessidade o problema possa ser resolvido imediatamente, também, visando melhor 

custo benefício ao Município com a participação de mais empresas no certame. 

6.2 Bens – entregas (Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, não se 

enquadrando como sendo de luxo, conforme Decreto Municipal nº. 1.969/2022): 

Parcelada: entregue conforme demanda administrativa ou pela natureza do objeto, especialmente 

em face das condições de guarda e armazenamento, sob pena de deterioração dos materiais. 

Prazo do contrato: 12 meses a contar da assinatura da ata de registro de preços. 

6.4 Garantia, manutenção e assistência técnica 

O prazo de garantia dos serviços ou para substituição do produto, realização de manutenção ou 

prestar assistência técnica é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

6.4.1 A garantia será prestada com vistas a manter os serviços e/ou equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

6.4.2 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas.  

6.4.3 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens ou na execução dos serviços, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

6.4.4 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

6.4.5 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reexeução do serviço, a reparação ou substituição 

dos bens que apresentarem vício ou defeito, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data da notificação administrativa ou da retirada do equipamento das dependências da Administração 

pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

6.4.6 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

6.4.7 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos, ou indicar empregado próprio para a execução dos serviços no período de ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

6.4.8 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os serviços, reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, 

bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a 

perda da garantia dos serviços e/ou equipamentos.  

6.4.9 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia ou dos empregados para 

a execução de serviços, será de responsabilidade do Contratado.  

6.4.10 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6.5 Geração de receita e contrato de eficiência: 

O objeto que se pretende contratar não gera receita ao ente municipal, muito menos se caracteriza 

como contrato de eficiência. 

6.6 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

Não há características peculiares. 

 

COMPRAS 

 

6.7 Forma de fornecimento dos BENS adquiridos será: 

Parcelada: entregue conforme demanda administrativa ou pela natureza do objeto. 

6.7.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.7.2 Os bens deverão: 

Ser entregues nos seguintes endereços: 

- Secretaria da Administração – Centro Administrativo - Rua Getúlio Vargas, nº 796 – Bairro Centro 

– Marques de Souza; 

- Secretaria da Saúde - Unidade Sanitária Dr. Juca - Rua Forqueta, nº 744 – Bairro Centro – Marques 

de Souza; 

- Escola Municipal de Ensino Fundamental Carlos Gomes - Rua Erno Otto Scherer, nº 96 - Bairro 

Cidade D’água – Marques de Souza; 

- Escola Municipal de Educação Infantil Brilho de Infância – Av. Benjamim Dörr, nº 75 – Bairro 

Centro – Marques de Souza; 

- Escola Municipal de Educação Infantil Pequenos Passos - Rua Enzo Miguel da Silva, nª 74, Erno 

Otto Scherer, nº 96 - Bairro Cidade D’água – Marques de Souza; 

- Centro de Referência de Assistência Social - CRAS - Rua Carlos Jaeger, nº 545 – Bairro Centro; 

- Turno Inverso da EMEF Carlos Gomes – Rua Dora Antonieta Mertel, 67, fundos do Ginásio de 

Esportes – Bairro Centro – Marques de Souza; 

- Secretaria de Obras – BR 386, KM 325 – Centro – Marques de Souza. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 Diretrizes gerais 

7.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o termo final será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

7.1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 



 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato 

designados pela Administração Marques-souzense, ou pelos respectivos substitutos. 

7.2 Fiscalização Técnica, caso compatível com o objeto 

7.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração Local. 

7.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.2.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.3 Fiscalização Administrativa 

7.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

7.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.3.3 Além do disposto acima, eventuais outras rotinas fiscalizatórias poderão ser definidas pelo 

Município de Marques de Souza quando da elaboração do Documento de Formalização de Demanda, 

do Edital ou do Contrato: 

7.4 Gestor do Contrato 

7.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e/ou setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

7.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso.  



 

7.4.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7.4.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

7.5 Preposto 

7.5.1 No caso de contratação de serviços, a Contratada designará formalmente o preposto da empresa, 

antes do início da execução do objeto contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em 

relação à execução do objeto contratado. O preposto da empresa deverá estar disponível no local da 

execução do objeto durante o período exigido pela administração, ou poderá ser dado contato para 

localização do mesmo quando se fizer necessário. 

7.5.2 O Município de Marques de Souza poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

PARA BENS/COMPRAS 

8.4 Recebimento 

8.4.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.4.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.5 Liquidação 

8.5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.5.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

• O prazo de validade; 

• A data da emissão;  

• Os dados do contrato e do órgão contratante;  

• O período respectivo de execução do contrato;  

• O valor a pagar; e  

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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8.5.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.5.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.5.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou outros órgãos pertinentes para:  

• Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

• Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

8.5.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.5.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.5.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

8.5.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

8.6 Prazo de pagamento 

8.6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.6.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado poderão ser atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice do IPCA-E, a título de correção monetária. 

8.7 Forma de pagamento 

8.7.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.7.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.7.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.7.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha da proposta, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.7.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8.8 Antecipação de pagamento 

8.8.1 Caso indicado e aprovado no Estudo Técnico Preliminar, a presente contratação permitirá a 

antecipação de pagamento parcial/total, conforme as regras previstas no presente tópico. 

8.8.2 O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura ou documento idôneo correspondente ao valor da 

antecipação de pagamento permitida pelo Edital, tão logo seja assinado o termo de contrato, ou seja, 

prestada a garantia exigida, para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

8.8.3 O pagamento poderá ser pago antecipadamente de forma integral, ou em parcelas, conforme 

definido no edital ou no contrato.  
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8.8.4 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

8.8.5 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-

executada do contrato. 

8.8.6 O valor relativo a eventual parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do IPCA-E, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a 

data do pagamento da antecipação até a data da devolução. 

8.8.7 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

8.8.8 O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento do documento acima referido (recibo/nota fiscal/fatura ou documento idôneo). 

8.8.9 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 

deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

8.8.10 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 

incidentes. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, com adoção 

do critério de julgamento: 

Menor Preço 

9.1.2 Caso seja juridicamente admissível e haja enquadramento dentro das exigências da Lei nº. 

14.133/2021, poderá ser realizada contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade, conforme 

definido pelo Departamento de Licitações. 

9.2 Exigências de habilitação 

9.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, além de outros 

eventualmente constantes no Edital: 

9.2.2 Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 
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i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

k) Ato de autorização para o exercício da respectiva atividade, expedido pelo órgão competente, 

nos termos da legislação específica aplicável, caso haja exigência complementar. 

l) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

d) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um) ou em outros critérios definidos no Edital, inclusive, quando apresentar resultado igual 

ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC); 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

f) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.2.5 Qualificação Técnica 

a) No caso de serviços, o contratado deverá apresentar declaração de que o licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. A declaração poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

b) Registro ou inscrição da empresa na respectiva entidade profissional, se o caso, em plena 

validade; 

c) No caso de bens, comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso. 

d) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

e) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

f) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

g) Prova de atendimento aos eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei 

específica e que incidam sobre a atividade objeto da contratação. 

h) Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

i) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 

XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

j) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

k) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

l) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

m) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

n) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das 

três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

o) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação 

Está estipulado no item 2.4 deste Termo de Referência. 
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10.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

c) Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

d) Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

11.2 A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 

- 2.006 Manutenção da Secretaria da Administração 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (1265) 

- 2.091 Manutenção da Atenção Básica 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (890) 

- 2.025 Manutenção da Secretaria de Saúde 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (891) 

- 2.029 Manutenção do Fundo de Assistência Social 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (1201) 

- 2.031 Manutenção da Secretaria da Agricultura 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (171) 

- 2.056 Manutenção do Fundo Municipal Da Defesa Civil 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (1014) 

- 2.085 Manutenção da Segurança Pública 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (538) 

- 2.038 Manutenção da Secretaria de Obras 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (202) 

- 2.034 Manutenção das Redes de Água 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (1148) 

- 2.036 Manutenção da Iluminação Pública 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (1161) 

- 2.032 Conservação Vias Urbanas e Rurais 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (1108) 

- 2.039 Manutenção das Praças 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (769) 

- 2.015 Manutenção da Pré-escola 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (468) 

- 2.086 Manutenção da Creche 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (560) 

- 2.010 Manutenção da Secretaria da Educação 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (232) 

- 2.011 Manutenção do Ensino Fundamental 

3.3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo (21) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 

11.3 Caso se trate de contratação contínua ou com prazo de vigência superior a um exercício 

financeiro, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

    Marques de Souza, 12 de julho de 2024.  

 

 

 Anacéli de Souza     Ricardo Kich 

    Técnica que elaborou o TR    Secretário da Administração 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

 

Á Prefeitura do Município de Marques de Souza 

 

Prezados Senhores, 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 08/2024 - Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme previsto no 

instrumento convocatório da licitação em epígrafe: 

 

Item Quantidade Especificação Marca 
Valor  

Unitário 

Valor  

Total 

      

      

      

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário de cada item e total, de acordo com o estipulado no Edital. 

A proposta terá validade de 10 (dez) dias, a partir da data da sessão eletrônica. 

O Prazo de Entrega do objeto será conforme previsto no Edital. 

2.2. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais 

como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o 

fornecimento. 

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

 

Observações: 

1. A licitante melhor classificada deverá enviar ao Pregoeiro, juntamente com os documentos de habilitação, a 

proposta ajustada ao último preço / lance enviado por meio eletrônico e assinada pelo representante legal da 

empresa. 

2. Prazo para apresentação a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação, de até 24 (vinte e 

quatro) horas, encaminhada por meio do sistema eletrônico. 

 



 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTOS DAS OBRIGAÇÕES 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa___________ (razão social)___________, inscrita no CNPJ nº _______ em atenção ao 

Edital de Pregão Eletrônico SRP n° 08/2024, declara: 

 

Ter tomado conhecimento de todas as informações para o perfeito cumprimento das obrigações objeto 

da licitação, seja por meio da análise e exame da documentação integrante do Edital, bem como por 

meio de informações na Prefeitura Municipal de Marques de Souza/RS; 

 

Que o preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes desse conhecimento, e que a empresa 

possui os profissionais qualificados, com as respectivas licenças/registros nos órgãos competentes; 

Estar de acordo com todas as condições mencionadas na Proposta Comercial e disposições do Edital; 

 

Que nenhum de seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou eventuais sub-

contratados são servidores da Prefeitura Municipal de Marques de Souza/RS;  

 

Que aceita integralmente os termos e as condições da presente licitação, bem como as disposições 

contidas na Lei Federal n° 14.133/2021, suas alterações e demais disposições legais;  

 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência (PCD) e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

(Local e data). 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE 

SOUZA. AS MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da pessoa jurídica) ______________________________, CNPJ nº. ________________ 

sediada (endereço completo)_______________________________, neste ato representada legalmente 

por (nome e qualificação do representante legal)__________________________________, 

DECLARAMOS para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação 

modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 08/2024, o que se segue: 

 

a) Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, 

não estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o Município de 

Marques de Souza/RS, especialmente no que tange ao art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

b) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame 

licitatório, atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive 

aquelas relativas ao cumprimento do objeto da licitação; 

 

c) Que não foi declarada inidônea para licitar com o Poder Público, em qualquer das suas esferas; e 

que não sofreu condenação por improbidade administrativa, nos termos da Lei Federal n° 8.429/1992, 

nos últimos anos; 

 

d) Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; e 

 

e) A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando 

benefícios na presente licitação, caracterizara o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal n˚ 14.133/2021. 

 

 

(Local e data). 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS PREENCHIDAS EM 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DO MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA. AS MESMAS DEVERÃO 

SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 

 

 

 



 

ANEXO V 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME/EPP 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

NOME E RAZÃO SOCIAL 

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO, 

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________________, por intermédio de seu responsável (contador) 

________________________, CPF nº ____________________, declara, para fins de participação no 

Pregão Eletrônico SRP nº 08/2024 e sob as penas da lei penal e civil, que:  

(  ) é considerada microempresa, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

(  ) é considerada empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006;  

(  ) é cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00; 

ou 

(   ) ________________________________________________________________  

 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n° 123/2006 e de que o valor de receita bruta anual da sociedade/empresa, no último 

exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, do art 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e 

suas alterações. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome do profissional contábil: 

Nº de seu registro junto ao CRC 

 

 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA NOS TERMOS DA LC Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; e 

2) A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, 

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob n° 01.607.619/0001-21, com sede no endereço Rua Getúlio Vargas, nº 796, Bairro 

Centro, Marques de Souza/RS, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. FABIO ALEX 

MERTZ, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº xxx, portador da Cédula de Identidade nº xxx, expedida 

pela SSP/RS, residente e domiciliado em Marques de Souza/RS, no uso de suas atribuições, nos 

termos Lei Federal nº 14.133/2021, e legislação pertinente, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA n.º 08/2024 - SRP, para REGISTRO DE 

PREÇOS, com item(ns) homologado(s) em xx/xx/xxxx, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA: 

 

DADOS DO FORNECEDOR: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxxxxx, sala xxxxxx, Bairro xxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxx/RS, CEP: 

xxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Sócio-administrador, o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

brasileiro, xxxx, inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade sob nº 

xxxxxxxxxxxx, expedida pela xxxxxx, RS, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxx, nº 

xxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxx, Município xxxxxxxxx/RS, CEP: xxxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

1.1 O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de MATERIAIS 

DE CONSTRUÇÃO, conforme conteúdo, em sua forma e teor, descrição no edital e seus anexos, do 

Edital de Pregão Eletrônico SRP nº 08/202 4, assim como a proposta vencedora, devidamente aceita 

pela Administração Municipal, sendo os seguintes itens: 

......................... 

1.2. Os preços registrados, as especificações dos objetos, as quantidades, marca e as demais condições 

devem ser entregues no mesmo teor e forma, conforme ofertadas na proposta. 

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações ou 

aquisições que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igual de 

condições. 

1.4. A vencedora deverá observar durante a execução, as normas técnicas aplicáveis, bem como as 

normas de segurança de trabalho e apresentar teste de qualidade dos produtos sempre que solicitado 

pela Administração Municipal, livre de qualquer despesa para o Município. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de xx/xx/xx, tendo 

validade até xx/xx/xxxx, podendo ser prorrogada por igual período. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a 

firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência na execução, em 

igualdade de condições. 

2.3. A Administração não emitirá qualquer solicitação de aquisição sem a prévia existência do 

respectivo crédito orçamentário. 

2.4. A Administração monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o 

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, convocando os 

fornecedores para negociar novos valores. 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 

3.1. O preço de cada item está especificado no item 1.1, deste instrumento. 

3.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações que deles 

poderão advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie. Fica facultada a utilização de 

outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, 

assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

3.3. Constatado, que os valores registrados na Ata de Registro de Preços, estão superiores a realidade 

de mercado, a Administração, irá convocar o fornecedor, para reduzir o seu preço registrado, sob pena 

de Cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA: 

4.1 As entregas deverão ser conforme disposto no item 2.1 do edital. 

4.2. Verificada alguma desconformidade no objeto, a licitante vencedora deverá promover as 

correções necessárias no prazo máximo de 01 (um) dia, sujeitando-se às penalidades previstas neste 

Edital. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO: 

5.1. O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Setor de Compras e Licitações, 

mediante assinatura de Contrato e/ou Ata de Registro de Preços, ou emissão de Autorização de 

Compras/Empenho, observada as condições contidas no Edital. 

5.2. O compromisso de entrega e execução só estará caracterizado mediante o recebimento da 

Autorização de Compras/Empenho decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão 

Eletrônico SRP n° 08/2024. 

5.3. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 

publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua validade, 

dentro dos quantitativos estimados. 

5.4. O fornecedor registrado deverá entregar o objeto/prestar os serviços conforme solicitação/ 

recebimento da Autorização de Compras/Empenho. 

5.5. O pagamento será em até 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento da nota fiscal e atestado pela 

SMF/Contabilidade, para efetuar o pagamento à Contratada, por depósito em conta corrente do 

fornecedor. 

5.6. Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas que influam nos custos, tais como: 

despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais e 

parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer 

natureza e todos os ônus diretos, especificados ou não no edital e Contrato/Ata de Registro de Preços. 

5.7. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento 

(empenho), a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

5.8. Não será efetuado qualquer pagamento a Contratada enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

5.9. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário. 

5.10. Por ocasião do pagamento, será descontado o ISSQN sobre o valor dos serviços prestados na 

forma da legislação vigente, bem como, realizará a retenção de IR, em observâncias das disposições da 

IN RFB nº 1.234/2012 e Decreto Municipal nº 2.224/2024, se for o caso. 

 5.10.1. A licitante deverá indicar no campo observação da Nota Fiscal, a alíquota 

correspondente ou isenção da mesma, conforme previsto nas normas vigentes. 

 

6.0 DA FORMALIZAÇÃO DA ARP E DO CADASTRO RESERVA  



 

6.1 O Registro de Preços será formalizado com a DETENTORA vencedora por meio da Ata de 

Registro de Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições contidas na Lei 

n.º 14.133/2021.  

6.2 Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), o fornecedor, 

o(s) Órgão(s) Participante(s) e a(s) condições a serem praticadas, conforme definido no Termo de 

Referência. Os demais licitantes poderão reduzir seus preços iguais ao valor da proposta da licitante 

vencedora, para fins de formação do Cadastro Reserva.  

6.3 Os registros dos licitantes que mantiverem sua proposta original e os de formação do Cadastro 

Reserva, se for o caso, serão juntados aos autos do processo.  

6.4 A convocação das licitantes que compõem o Cadastro Reserva será facultada ao Município quando 

a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou quando houver o cancelamento do 

registro do fornecedor ou do registro de preços.  

6.5 A ordem de classificação das licitantes registradas em Cadastro Reserva será respeitada nas 

contratações. Para fins da ordem de classificação, as licitantes que aceitarem cotar os bens com preços 

iguais aos da licitante vencedora antecederão aqueles que optarem por manter sua proposta original.  

6.6 A análise dos documentos de habilitação das licitantes que comporão o Cadastro Reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação de licitante remanescente.  

6.7 Na hipótese de inexistir Cadastro Reserva que aceite a contratação nos termos da Lei, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, o Município 

poderá:  

• Convocar as licitantes remanescentes para negociação, observada a ordem de classificação, com 

vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço adjudicado; ou  

• Adjudicar e firmar contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. O(s) fornecedor(es) que 

tenha(m) seu preço registrado obrigar-se-á (ão) a cumprir(em) as condições dispostas na Ata de 

Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela Administração, de acordo com a 

quantidade registrada, sujeita(s)às penalidades cabíveis em caso de descumprimento.  

6.8 O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no sítio eletrônico 

oficial do Município e ficarão disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços. A 

existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obriga a Administração Pública Municipal a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida.  

6.9 O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando da necessidade de contratação, recorrer 

ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e 

respectivo preço a ser praticado.  

6.10 O quantitativo previsto para o(s) item(ns) com preço registrado na Ata de Registro de Preços 

poderá ser remanejada pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do registro de preços.  

6.11 Será vedada a participação do(s) Órgão(s) em mais de uma Ata de Registro de Preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 

tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DOS PREÇOS: 

7.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

7.1.1. Os preços registrados poderão ser revistos na eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à Secretaria Municipal da 

Administração, Fazenda e Planejamento – Setor de Compras promover as necessárias negociações 

junto aos fornecedores. 

7.2. Quando da solicitação do reequilíbrio financeiro, a licitante deverá comprovar através de 

documentos fiscais (NF), apresentando o valor do produto/serviço na data do certame e a eventual 



 

diferença na data em que o requerer/prestar, e/ou qual quer outro fato superveniente, imprevisível que 

elevou o valor do objeto licitado, comparando o valor do produto/serviço nas referidas datas acima 

citadas, APRESENTANDO e REGISTRANDO no Protocolo Central da Prefeitura Municipal de 

Marques de Souza/RS, por meio de seu Representante Legal, justificando suas razões. 

a) O Pregoeiro e Equipe de Apoio, não tem qualquer compromisso com o protocolo de quais quer que 

sejam os documentos enviados através dos correios, e-mail, ou qual quer outro meio de entrega, que 

não seja o determinado acima, recebendo o tratamento de mera informação. 

7.3. Quando os preços inicialmente registrados, por motivo superveniente, tornarem-se superiores aos 

preços praticados no mercado, a Administração Municipal deverá: 

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação aos praticados 

pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Secretaria Municipal da 

Administração, Fazenda e Planejamento poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades, se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento, desde que confirmada a veracidade dos motivos 

apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

7.5. Não havendo êxito nas negociações, a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 

Planejamento deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

8.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

8.1.1. Pela Administração, quando: 

a) o fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital ou ata de registro de preços; 

b) o fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do registro de preços; 

c) o fornecedor der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do registro de preços, por 

um dos motivos elencados na Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações posteriores; 

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; e/ou 

8.1.2. Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

8.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 

gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

8.3. A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor, nos casos previstos no item 8.1.1, será 

feita por escrito, juntando-se o comprovante de recebimento. 

8.4. No caso do fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será 

feita por publicação no site da Prefeitura Municipal de Marques de Souza/RS, considerando-se 

cancelado o registro do fornecedor, a partir do quinto dia útil, contado da publicação. 

8.5. A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preços, não 

o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final do órgão 

gerenciador, a qual deverá ser proferida no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o envio do pedido 

contendo toda a documentação comprobatória, facultada à Administração a aplicação das 

penalidades/sanções previstas no item 10, caso não aceitas as razões do pedido do cancelamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:  



 

9.1. Submeter-se à fiscalização do órgão responsável pelo recebimento do objeto contratado. Acatando 

prontamente as exigências e observações da fiscalização do órgão municipal competente. 

9.2. Cumprir os prazos estabelecidos neste instrumento. 

9.3. Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução do fornecimento dos 

bens adquiridos pelo MUNICÍPIO. 

9.4. Pagar todos os tributos devidos, referentes à execução contratual. 

9.5. Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e omissões que seus empregados 

direta ou indiretamente, cometerem na área de fornecimento do objeto contratado, indenizando, se for 

o caso, a parte prejudicada. 

9.6. Providenciar as autorizações que se fizerem necessárias às atividades do fornecimento, junto aos 

órgãos competentes. 

9.7. Consultar o órgão fiscalizador, com antecedência, quando houver necessidade de verificação de 

qualquer situação, a fim de não causar transtorno ou atraso quando da entrega do objeto. 

9.8. Prestar toda assistência para o perfeito andamento dos serviços. 

9.9. Responsabilizar-se pela quantificação e qualificação do objeto a serem fornecidos. 

9.10. Observar o prazo de validade do objeto fornecido quando sua especificação assim o requerer. 

9.11. Prestar os serviços dentro do melhor padrão técnico aplicável no intuito de sua perfeita execução 

e em atendimento às disposições deste instrumento, ao projeto, às especificações do MUNICÍPIO, ao 

Edital e ao processo de licitação, documentos estes que integram o presente, desde que não conflitem 

com as suas disposições, sendo que as do MUNICÍPIO prevalecerão sobre as do FORNECEDOR. 

9.12. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificar vícios, defeitos ou 

incorreções que por ventura não tenham sido identificados no período de testes. 

9.13. A contratada deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio que porventura 

venham a ser ocasionados pelo uso dos produtos fornecidos, confirmados por laudo técnico, 

assumindo integralmente o ônus pelo conserto do equipamento danificado ou a substituição por 

equipamento similar ou superior. 

9.14. Cumprir fielmente as obrigações deste instrumento, sendo vedada qualquer transferência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:  

10.1. Atender às solicitações de esclarecimentos do FORNECEDOR. 

10.2. Inspecionar a execução do fornecimento e a qualificação do objeto contratado, conforme 

especificações do ato convocatório. 

10.3. Inspecionar, periodicamente, os locais de acondicionamento do objeto contratado para verificar, 

em especial, o cumprimento das rotinas estabelecidas e das solicitações de providências. 

10.4. Manter registro escrito de todas as ordens de serviços e/ou comunicações entre as artes 

contratantes a fim de que produzam todos os efeitos. 

10.5. Fornecer as informações atinentes a base de dados, para a elaboração da avaliação; 

10.6. Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da 

prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

11.1. A detentora da Ata de Registro de Preços poderá ser responsabilizada administrativamente pelas 

infrações decorrentes de irregularidades ocorridas durante a execução contratual e terão as seguintes 

sanções: 

I - recusar-se a prestar garantia contratual prevista no instrumento convocatório: 

a) multa de 3% (três porcento) sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; e/ou 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 (trinta e seis) meses. 

II - dar causa a inexecução parcial do contrato: 

a) multa de 4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 



 

b) multa moratória de 0,2% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 60 dias; e/ou 

c) advertência. 

III - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

a) multa de 6% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) multa moratória de 0,4% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 60 dias; e/ou 

c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses. 

IV - não atender as especificações técnicas relativas a materiais, serviços e/ou obras prevista no 

instrumento convocatório ou documento equivalente, ou ainda, alterar quantitativa ou qualitativamente 

a composição/substância dos objetos fornecidos: 

a) multa de 8% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 60 dias; e/ou 

c) impedimento de licitar ou contratar por 24 meses. 

V - recusar o recebimento de empenho ou ensejar o retardamento da execução, paralisação ou entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado: 

a) multa de 10% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 75 dias; e/ou 

c) impedimento de licitar ou contratar por 30 meses. 

VI - dar causa a inexecução total do contrato: 

a) multa de 12% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) multa moratória de 0,5% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço ao dia, 

limitado a 90 dias; 

c) impedimento de licitar ou contratar por 36 meses. 

VII - quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob qualquer forma: 

a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; e/ou 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 36 meses. 

VIII - descumprir os requisitos de habilitação ou as obrigações previstas e orçadas nos preços e/ou 

planilhas que compõe a proposta contratada, em especial, às verbas referentes às relações de trabalho 

com seus empregados e/ou prepostos: 

a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses. 

IX - comportar-se de modo inidôneo:  

a) multa de 20% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 54 meses; e/ou 

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

X - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato: 

a) multa de 25% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses; e/ou 

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XI - praticar ato fraudulento, inclusive fraude fiscal, na execução do contrato: 

a) multa de 30% sobre o valor estimado do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou 

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra princípios da Administração 

Pública: 



 

a) multa de 15% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 60 meses; e/ou 

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XIII - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra o patrimônio público: 

a) multa de 20% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou 

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

XIV - praticar atos lesivos a Administração Pública que atentem contra os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil: 

a) multa de 25% sobre o valor do contrato ou da ata de registro de preço; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por 72 meses; e/ou 

c) comunicação ao Ministério Público para conhecimento dos fatos. 

11.2. A aplicação das sanções previstas neste capítulo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado a Administração Pública. 

11.3. Finalizado o processo administrativo de responsabilização e definido o montante total 

da(s)multa(s) e/ou indenização a ser(em) paga(s) pelo licitante ou contratado, esse deverá quitá-la(s) 

em até 5 (cinco) dias úteis da notificação. 

11.3.1. Não realizado o pagamento por parte do licitante ou contratado e caso as multas e/ou 

indenizações forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto em lei.  

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

11.6. Serão indeferidas pela Administração, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

11.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1. A fiscalização do cumprimento das disposições do respectivo Edital e desta Ata de Registro de 

Preços, será realizada pelos respectivos servidores lotados na Secretaria Municipal requerente, 

designado no Edital (ou por documento oficial, com mesmo teor e forma que venha a substituí-la), 

órgão dotado de amplos poderes para tanto. 

12.2. À fiscalização cabe conferir as especificações da(s) nota(s) fiscal(is), com as configurações do 

objeto entregue, bem como, acompanhar a execução do contrato, com a finalidade de verificar o 

cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos, e 

assim, garantir o melhor aproveitamento dos recursos públicos e a qualidade dos serviços prestados. 

12.3. Caberá à fiscalização, ao receber a NF, atestar o Recebimento do produto, objeto da Ata, 

devendo, para tanto, ser aferida a compatibilidade dos mesmos com as especificações exigidas. 

12.4. A contratada deverá indicar e manter preposto aceito pela Administração Municipal, a fim de 

representá-la durante a execução contratual. 



 

12.5. O recebimento provisório ou definitivo produtos, por parte das Secretarias Municipais, não 

exclui a responsabilidade da empresa Contratada pela qualidade, eficiência e adequação do objeto 

entregue ao Poder Público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE 

DADOS: 

13.1. A CONTRATADA se obriga a manter total sigilo e confidencialidade sobre os negócios da 

CONTRATANTE e suas coligadas, e de todas as demais informações recebidas, sendo-lhe vedado, 

durante a vigência deste contrato e após o seu término, revelar essas informações a terceiros, salvo 

mediante consentimento da CONTRATANTE. 

13.2. No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução deste Contrato, as 

partes se comprometem a observar o regime legal da proteção de dados pessoais, empenhando-se em 

proceder a todo o tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário ao desenvolvimento 

do Contrato no estrito e rigoroso cumprimento da Lei. 

13.3. O compartilhamento de dados pessoais sob o escopo do presente Contrato ocorrerá quando 

indispensável ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou complementares necessárias 

à execução deste Contrato, especialmente para que possa ser realizado o fim deste contrato, bem como 

possam ser contratadas a mídias pagas, ficando a CONTRATADA autorizada a compartilhar os dados 

da CONTRATANTE com todas as formas de mídias que forem contratadas. 

13.4. O não atendimento ao dever de sigilo e confidencialidade ora exigidos, ou a violação a proteção 

de dados, seja durante a vigência do contrato ou após o seu término, acarretará a parte infratora às 

penalidades da Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. Fica o FORNECEDOR vinculado, até o término do presente instrumento, ás condições do Edital, 

seus anexos e a sua proposta, que independente de traslado fazem parte integrante deste instrumento, 

no que não o contrariar. 

14.2. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente Ata de Registro de 

Preços, através de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente. 

14.3. A Contratada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes da execução do presente contrato, sejam de natureza ambiental, trabalhista, fiscal, 

previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de subsidiariedade e/ou 

solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente 

advierem de prejuízos causados a terceiros. 

14.4. O presente contrato obriga os contratantes, seus herdeiros e/ou sucessores, ao integral 

cumprimento do aqui avençado. 

14.5. Onde está Ata de Registro de Preços for omissa, prevalecerão os termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 e alterações posteriores, reservando-se ainda ao Município de Marques de Souza, o 

direito de revogar no todo ou em parte o presente Ata, sem que dessa sua decisão possa resultar, em 

qualquer caso, reclamação ou indenização por parte das proponentes. 

14.6. Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos, oriundos do presente contrato fica eleito o Foro da 

cidade de Lajeado/RS, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser. 

E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente contrato e assinam eletronicamente 

para que produza os seus legais e jurídicos efeitos. 

      Marques de Souza ..... 

 

 

MUNICÍPIO DE MARQUES DE SOUZA        FORNECEDOR 
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